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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, ESTADO DE SÃO PAULO, 
no uso de suas atribuições legais torna pública a abertura de inscrições 
e estabelece normas para a realização do Concurso Público Edital nº 
001/2024, com intuito de preencher as vagas disponíveis e formação de 
cadastro reserva no quadro de pessoal desta Prefeitura, conforme 
disposição legal, com fundamentação legal no artigo 37, inciso II, da 
Constituição Federal a ser regido pelo Estatuto dos Funcionários 
P úblicos Civis da Administração Direta da Municipalidade de Paulínia,, 
de suas autarquias e fundações, Lei Orgânica do Município, Leis 
Municipais, em especial Lei Complementar nº 17 e 18/2001, Lei 
Complementar nº 66/2017, e demais legislações pertinentes, de acordo 
com as seguintes disposições deste Edital e seus anexos. 
 

 
 

1 – DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
1.1 O concurso público regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, por seus anexos e eventuais 
alterações e retificações. 
1.2 O Concurso Público será regido pelo presente Edital sob a responsabilidade da “Associação Brasileira de Concursos 
Públicos - ABCP”. 
1.3 O Concurso Público será fiscalizado pela “Comissão de Concurso Público” nomeada pela Portaria n.º 301/2024, 

conforme Lei Municipal nº 5927/2010, art. 1º § 6º. 
1.4 A seleção será composta de avaliação da qualificação técnica dos candidatos, por meio de: 
a) Provas objetivas, de caráter classificatório e eliminatório, sendo que as provas irão relacionar conhecimentos básicos e 
específicos exigidos para o provimento do cargo e a sua singularidade; 
b) Prova de Títulos, de caráter classificatório para os cargos de nível superior. 
1.5 Todas as etapas presenciais serão realizadas preferencialmente no município de Paulínia ou em município da Região 
Metropolitana de Campinas. Caso o número de candidatos exceda a oferta de locais suficientes ou adequados nas cidades 
de realização das provas, essas poderão ser realizadas em cidades próximas, cabendo aos candidatos a obrigação de 
acompanhar as publicações oficiais, e arcar com os custos de deslocamento. 
1.6 Todos os horários mencionados no presente Edital obedecerão ao horário oficial de Brasília/DF. 
1.7 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital, devendo acessar o endereço eletrônico 
https://abconcursospublicos.org/, em link específico, em até 3 (três) dias úteis a contar da publicação do Edital, com 
indicação do item impugnado. Após essa data, o prazo estará precluso. 
 

2 – DOS CARGOS 
2.1 O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos, através do regime estatutário para preenchimento de vagas 
existentes no quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Paulínia, as que surgirem, e ainda as que forem, eventualmente, 
criadas por lei durante o período de validade do Concurso Público que será de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por 
igual período, a contar da data de homologação. 
2.2 Os cargos, as vagas, a remuneração, a jornada semanal de trabalho, os requisitos e os tipos de provas são os 
estabelecidos na tabela que segue: 

CÓD CARGOS 
VAGAS 

REQUISITOS JORNADA 
SEMANAL 

REMUNERAÇÃO TIPOS DE 
PROVAS AP PcD PPP TOTAL 

NÍVEL MÉDIO / TÉCNICO 

001 
AGENTE DE 

FISCALIZAÇÃO 
01 *  ** 01 + CR Ensino Médio Completo 40 horas 

R$ 5.538,08 
+ 

AUXÍLIOS 

Objetiva 

002 INTERPRETE DE LIBRAS 01 * ** 01 + CR 

Ensino Médio Completo + formação 
específica + Exame Nacional 
PROLIBRAS ou Superior de 
bacharelado em Tradução e 

Interpretação em LIBRAS – Língua 
Portuguesa ou em Letras com 

Habilitação em Tradução e 
Interpretação em Libras ou em 

Letras – LIBRAS ou diplomado em 
outras áreas de conhecimento, 

desde que possua diploma de cursos 
de extensão, de formação 

30 horas 
R$ 5.874,83 

+ 
AUXÍLIOS 

Objetiva 
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continuada ou de especialização, 
com carga horária mínima de 360 
(trezentas e sessenta) horas, e que 
tenha sido aprovado em exame de 

proficiênica em tradução e 
interpretação de LIBRAS, conforme 
Lei nº 14.704, de 25 de outubro de 

2023. 

NÍVEL SUPERIOR 

003 BIBLIOTECÁRIO 01 * ** 01 + CR 
Superior Completo em 

Biblioteconomia + registro na 
entidade de classe competente 

40 horas 
R$ 6.853,26 

+ 
AUXÍLIOS  

Objetiva 
+ títulos 

004 
CONTROLADOR 

INTERNO 
01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Direito 
(bacharel) ou Administração ou 

Economia ou Ciências Contábeis + 
registro na entidade de classe 

competente (se existir).  

40 horas 
R$ 7.450,22 

+ 
AUXÍLIOS 

Objetiva 
+ títulos 

005 
MÉDICO PLANTONISTA 

CARDIOLOGISTA 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 

com Residência Médica em 

Cardiologia, credenciada pelo MEC, 

ou Título de Especialista em 

Cardiologista, concedido pela 

Associação Médica Brasileira (AMB) 

e suas afiliadas, com o devido 

registro no RQE - CRM + registro no 

órgão de classe competente.  

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

006 
MÉDICO PLANTONISTA 

DERMATOLOGISTA 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Dermatologia, credenciada pelo 
MEC, ou Título de Especialista em 

Dermatologia, concedido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB) 

e suas afiliadas, com o devido 
registro no RQE - CRM + registro no 

órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

007 

MÉDICO PLANTONISTA 
GASTROENTEROLOGISTA 

ADULTO 
01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 
Gastroenterologia Adulto, 

credenciada pelo MEC, ou Título de 
Especialista em Gastroenterologia 
Adulto, concedido pela Associação 

Médica Brasileira (AMB) e suas 
afiliadas, com o devido registro no 
RQE - CRM + registro no órgão de 

classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

008 

MÉDICO PLANTONISTA 
GASTROENTEROLOGISTA 

PEDIÁTRICO 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Gastroenterologia Pediátrico, 
credenciada pelo MEC, ou Título de 
Especialista em Gastroenterologia 

Pediátrico, concedido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB) 

e suas afiliadas, com o devido 
registro no RQE - CRM + registro no 

órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

009 
MÉDICO PLANTONISTA 

NEFROLOGISTA 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Nefrologista, credenciada pelo MEC, 
ou Título de Especialista em 
Nefrologista, concedido pela 

Associação Médica Brasileira (AMB) 
e suas afiliadas, com o devido 

registro no RQE - CRM + registro no 
órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 
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010 

MÉDICO PLANTONISTA 
NEUROLOGISTA CLÍNICO 

ADULTO 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Neurologista Clínico Adulto, 
credenciada pelo MEC, ou Título de 

Especialista em Neurologista Clínico 
Adulto, concedido pela Associação 

Médica Brasileira (AMB) e suas 
afiliadas, com o devido registro no 
RQE - CRM + registro no órgão de 

classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

011 

MÉDICO PLANTONISTA 
ONCOLOGISTA CLÍNICO 

ADULTO 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 
Oncologista Clínico Adulto, 

credenciada pelo MEC, ou Título de 
Especialista em Oncologista Clínico 
Adulto, concedido pela Associação 

Médica Brasileira (AMB) e suas 
afiliadas, com o devido registro no 
RQE - CRM + registro no órgão de 

classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

012 
MÉDICO PLANTONISTA 

ORTOPEDISTA 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Ortopedia, credenciada pelo MEC, ou 
Título de Especialista em Ortopedia, 
concedido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) e suas afiliadas, 

com o devido registro no RQE - CRM 
+ registro no órgão de classe 

competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

013 
MÉDICO PLANTONISTA 

OTORRINOLARINGOLOGISTA 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Otorrinolaringologia, credenciada 
pelo MEC, ou Título de Especialista 
em Otorrinolaringologia, concedido 
pela Associação Médica Brasileira 

(AMB) e suas afiliadas, com o devido 
registro no RQE - CRM + registro no 

órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

014 
MÉDICO PLANTONISTA 
CIRURGIÃO VASCULAR 

01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Cirurgião Vascular, credenciada pelo 
MEC, ou Título de Especialista em 
Cirurgião Vascular, concedido pela 

Associação Médica Brasileira (AMB) 
e suas afiliadas, com o devido 

registro no RQE - CRM + registro no 
órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

015 
MÉDICO PLANTONISTA 

OFTAMOLOGISTA 
01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Oftalmologia, credenciada pelo MEC, 
ou Título de Especialista em 
Oftalmologia, concedido pela 

Associação Médica Brasileira (AMB) 
e suas afiliadas, com o devido 

registro no RQE - CRM + registro no 
órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

016 
MÉDICO PLANTONISTA 

PNEUMOLOGISTA 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Pneumologia, credenciada pelo MEC, 
ou Título de Especialista em 

Pneumologia, concedido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB) 

e suas afiliadas, com o devido 
registro no RQE - CRM + registro no 

órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 
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017 

MÉDICO PLANTONISTA 
PNEUMOLOGISTA 

PEDIÁTRICO 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em Pediatria 

ou Pneumologia Pediátrico, 
credenciada pelo MEC, ou Título de 

Especialista em Pediatria e 
Pneumologia , concedido pela 

Associação Médica Brasileira (AMB) 
e suas afiliadas, com o devido 

registro no RQE - CRM + registro no 
órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

018 

MÉDICO PLANTONISTA 
EM MEDICINA DE 

FAMILIA E COMUNIDADE 
01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em Medicina 

da Família e Comunidade, 
credenciada pelo MEC, ou Título de 
Especialista em Medicina da Família 

e Comunidade, concedido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB) 

e suas afiliadas, com o devido 
registro no RQE - CRM + registro no 

órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

019 

MÉDICO PLANTONISTA 
GINECOLOGISTA E 

OBSTETRA 
01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Ginecologia/Obstetrícia, 
credenciada pelo MEC, ou Título de 

Especialista em 
Ginecologia/Obstetrícia, concedido 
pela Associação Médica Brasileira 

(AMB) e suas afiliadas, com o devido 
registro no RQE - CRM + registro no 

órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

020 
MÉDICO PLANTONISTA 

PEDIATRA 
01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Pediatria, credenciada pelo MEC, ou 
Título de Especialista em Pediatria, 
concedido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) e suas afiliadas, 

com o devido registro no RQE - CRM 
+ registro no órgão de classe 

competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

021 
MÉDICO PLANTONISTA 

ANESTESIOLOGISTA 
01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Anestesiologia, credenciada pelo 
MEC, ou Título de Especialista em 

Anestesiologia, concedido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB) 

e suas afiliadas, com o devido 
registro no RQE - CRM + registro no 

órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

022 

MÉDICO PLANTONISTA 
ANESTESIOLOGISTA 

INTERVENCIONISTA COM 
ATUAÇÃO NA ÁREA DE 

DOR 

00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Anestesiologia, credenciada pelo 
MEC, ou Título de Especialista em 

Anestesiologia, concedido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB) 

e suas afiliadas, com o devido 
registro no RQE - CRM + registro no 

órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

023 

MÉDICO PLANTONISTA 
CIRURGIÃO CABEÇA E 

PESCOÇO 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em Cirurgia 

de Cabeça e Pescoço, credenciada 
pelo MEC, ou Título de Especialista 
em Cirurgia de Cabeça e Pescoço, 

concedido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) e suas afiliadas, 

com o devido registro no RQE - CRM 
+ registro no órgão de classe 

competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 
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024 
MÉDICO PLANTONISTA 

CIRURGIÃO GERAL 
01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em Cirurgia 

Geral, credenciada pelo MEC, ou 
Título de Especialista em Cirurgia 
Geral, concedido pela Associação 
Médica Brasileira (AMB) e suas 

afiliadas, com o devido registro no 
RQE - CRM + registro no órgão de 

classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

025 
MÉDICO PLANTONISTA 

CLINICO GERAL 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em Clínico 

Geral, credenciada pelo MEC, ou 
Título de Especialista em Clínico 
Geral, concedido pela Associação 
Médica Brasileira (AMB) e suas 

afiliadas, com o devido registro no 
RQE - CRM + registro no órgão de 

classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

026 
MÉDICO PLANTONISTA 

EMERGENCISTA 
01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em Medicina 
de Emergência, Medicina Intensiva, 

Cardiologia ou Nefrologia, 
credenciada pelo MEC, ou Título de 

Especialista em Medicina de 
Emergência, Medicina Intensiva, 

Cardiologia ou Nefrologia, concedido 
pela Associação Médica Brasileira 

(AMB) e suas afiliadas, com o devido 
registro no RQE - CRM + registro 

Registro no órgão de classe 
competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

027 
MÉDICO PLANTONISTA 

ENDOSCOPISTA 
01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Endoscopia, credenciada pelo MEC, 
ou cirurgia com Título de 

Especialista em Medicina e m  
Endoscopia, concedido pela 

Associação Médica Brasileira (AMB) 
e suas afiliadas, com o devido 

registro no RQE - CRM + registro no 
órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

028 

MÉDICO PLANTONISTA 
HEMATOLOGISTA E 

HEMOTERAPEUTA, COM 
ATUAÇÃO EM 

ONCOHEMATOLOGIA 

00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 
Hematologia E Hemoterapia, 
credenciada pelo MEC, ou Título de 
Especialista em Medicina 
Hematologia E Hemoterapia, 
concedido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) e suas afiliadas, 
com o devido registro no RQE - 
CRM + registro no órgão de classe 
competente.  

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

029 
MÉDICO PLANTONISTA 

INFECTOLOGISTA 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Infectologia, credenciada pelo MEC, 
ou Título de Especialista em 

Medicina Infectologia, concedido 
pela Associação Médica Brasileira 

(AMB) e suas afiliadas, com o devido 
registro no RQE - CRM + registro no 

órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

030 
MÉDICO PLANTONISTA 

RADIOLOGISTA 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Radiologia e Diagnóstico por 
Imagem, credenciada pelo MEC, 

incluindo área de atuação em 
ultrassonografia geral, 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 
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ultrassonografia transfontanela, em 
partes moles, articular e superfícies, 

doppler e ultrassom obstétrico e 
ginecológico, ou Título de 

Especialista em Medicina Radiologia 
e Diagnóstico por imagem, 

concedido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) e suas afiliadas, 

com o devido registro no RQE - CRM 
+ registro no órgão de classe 

competente. 

031 
MÉDICO PLANTONISTA 

INTENSIVISTA 
01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em Medicina 
Intensiva, credenciada pelo MEC, ou 
Título de Especialista em Medicina 

Intensiva, concedido pela Associação 
Médica Brasileira (AMB) e suas 

afiliadas, com o devido registro no 
RQE - CRM Registro no órgão de 

classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

032 
MÉDICO PLANTONISTA 

UROLOGISTA 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em Urologia, 
credenciada pelo MEC, ou Título de 
Especialista em Medicina Urologia, 
concedido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) e suas afiliadas, 

com o devido registro no RQE - CRM 
+ registro no órgão de classe 

competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

033 
MÉDICO PLANTONISTA 

GERIATRA 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Geriatria, credenciada pelo MEC, ou 
Título de Especialista em Medicina 

Geriatria, concedido pela Associação 
Médica Brasileira (AMB) e suas 

afiliadas, com o devido registro no 
RQE - CRM + registro no órgão de 

classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

034 
MÉDICO PLANTONISTA 

PSIQUIATRA 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Psiquiatria, credenciada pelo MEC, 
ou Título de Especialista em 

Medicina Psiquiatria, concedido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB) 

e suas afiliadas, com o devido 
registro no RQE - CRM + registro no 

órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

035 
MÉDICO PLANTONISTA 

HOMEOPATA 
01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Homeopatia, credenciada pelo MEC, 
ou Título de Especialista em 

Medicina Homeopatia, concedido 
pela Associação Médica Brasileira 

(AMB) e suas afiliadas, com o devido 
registro no RQE - CRM + registro no 

órgão de classe competente 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

036 

MÉDICO PLANTONISTA 
ESPECIALISTA EM 

MEDICINA FÍSICA E 
REABILITAÇÃO 

01 *  ** 01 + CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em Medicina 

Física e Reabilitação, credenciada 
pelo MEC, ou Título de Especialista 
em Medicina Física e Reabilitação, 
concedido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) e suas afiliadas, 

com o devido registro no RQE - CRM 
+ registro no órgão de classe 

competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 
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037 
MÉDICO PLANTONISTA 

MASTOLOGISTA 
00 *  ** CR 

Superior Completo em Medicina 
com Residência Médica em 

Mastologia, credenciada pelo MEC, 
ou Título de Especialista em 
Mastologia, concedido pela 

Associação Médica Brasileira (AMB) 
e suas afiliadas, com o devido 

registro no RQE - CRM + registro no 
órgão de classe competente. 

Mín. 24 h R$ 134,36/h 
Objetiva 
+ títulos 

AP – Ampla Concorrência / PcD - Pessoas com Deficiência / PPP – Pessoas Pretas e Pardas  
*Não há reserva de vagas para provimento imediato aos candidatos PcD (Pessoas com Deficiência) em virtude do quantitativo oferecido ser inferior ao 
mínimo estipulado em Legislação, sendo mantido o cadastro de reserva. 
** Não há reserva de vagas para provimento imediato aos candidatos PPP (Pessoas Pretas e Pardas) em virtude do quantitativo oferecido ser inferior ao 
mínimo estipulado em Legislação, sendo mantido o cadastro de reserva. 
 

 
 

2.3 Os servidores recebem ainda, como benefício (Lei Municipal nº 4.013/2021): 
a) Auxílio Alimentação no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais); 
b) Auxílio Saúde no valor de R$ 300,00 (trezentos reais); 
c) Auxílio Transporte no valor de R$ 200,00 (duzentos reais); exceto para médicos. 
d)  Auxílio Refeição (cartão) no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
2.4 Períodos de Provas: 

PERÍODO 01 PERÍODO 02 

AGENTE DE FISCALIZAÇÃO BIBLIOTECÁRIO 

MÉDICO PLANTONISTA CARDIOLOGISTA CONTROLADOR INTERNO 

MÉDICO PLANTONISTA NEFROLOGISTA INTERPRETE DE LIBRAS 

MÉDICO PLANTONISTA INTENSIVISTA MÉDICO PLANTONISTA EMERGENCISTA 

MÉDICO PLANTONISTA GASTROENTEROLOGISTA ADULTO MÉDICO PLANTONISTA CIRURGIÃO CABEÇA E PESCOÇO 

MÉDICO PLANTONISTA GASTROENTEROLOGISTA PEDIATRA MÉDICO PLANTONISTA ENDOSCOPISTA 

MÉDICO PLANTONISTA CIRUGIÃO GERAL MÉDICO PLANTONISTA CIRURGIÃO VASCULAR 

MÉDICO PLANT. ATUAÇÃO EM MEDICINA DA FAMÍLIA E COMUNIDADE MÉDICO PLANTONISTA HOMEOPATA 

MÉDICO PLANTONISTA ANESTESIOLOGISTA MÉDICO PLANTONISTA PEDIATRIA 

MÉDICO PLANTONISTA PNEUMOLOGISTA CLINICO MÉDICO PLANTONISTA ANESTESIOLOGISTA COM DOR 

MÉDICO PLANTONISTA PNEUMOLOGISTA PEDIATRICO MÉDICO PLANTONISTA CLÍNICO GERAL 

MÉDICO PLANTONISTA RADIOLOGISTA MÉDICO PLANTONISTA UROLOGISTA 

MÉDICO PLANTONISTA GINECOLOGISTA E OBSTETRA 
 

MÉDICO PLANTONISTA MASTOLOGISTA 

MÉDICO PLANTONISTA ORTOPEDISTA MÉDICO PLANTONISTA DERMATOLOGISTA 

MÉDICO PLANTONISTA ONCOLOGISTA CLÍNICO ADULTO 
 

MÉDICO PLANTONISTA NEUROLOGISTA CLÍNICO 
ADULTO 

MÉDICO PLANTONISTA OTORRINOLARINGOLOGISTA 
 

MÉDICO PLANTONISTA OFTALMOLOGISTA 

MÉDICO PLANTONISTA HEMATOLOGISTA MÉDICO PLANTONISTA INFECTOLOGISTA 

MÉDICO PLANTONISTA GERIATRA 

MÉDICO PLANT. ATUAÇÃO EM MEDICINA FÍSICA E 
REABILITAÇÃO 

MÉDICO PLANTONISTA PSIQUIATRA 
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2.5 O horário de trabalho será estabelecido pela Prefeitura Municipal de Paulínia, de acordo com a necessidade e 
peculiaridade do serviço. 

2.6 A atribuição da carga horária será feita em função da natureza do cargo, atividades, plantões, escalas, atendendo as 
necessidades da Administração e o interesse público.  

2.7 O vencimento dos cargos tem como base o mês de fevereiro do corrente ano. 
 

3 – DAS INSCRIÇÕES 
3.1 As inscrições poderão ser realizadas a partir do dia 05/04/2024 até as 23h59 do dia 06/05/2024. 
3.2 Para participar do Concurso Público nº 001/2024 o candidato deverá inscrever-se e seguir estritamente as normas 
deste Edital, seus anexos, eventuais retificações e a legislação vigente. 
3.2.1 Ao inscrever-se o candidato declara conhecer e concordar plenamente com todos os termos deste edital, os requisitos 
necessários para habilitação no cargo, se compromete a acompanhar e tomar conhecimento de quaisquer outros avisos, 
erratas ou comunicados publicados nos meios definidos neste Edital, dos quais não poderá alegar desconhecimento. 
3.3 Os candidatos poderão inscrever-se para apenas 01 cargo por período de provas (01 e 02), ou seja, poderá ter no 
máximo 02 (duas) inscrições. Verificando-se mais de uma inscrição do mesmo candidato para o mesmo período será 
considerada apenas a inscrição mais RECENTE, ou seja, a última inscrição realizada pelo candidato, ainda que o mesmo 
tenha efetuado o pagamento da inscrição cancelada. 
3.4 A ABCP reserva-se no direito de alterar e/ou agrupar os períodos pré-definidos na tabela do subitem 2.4. O candidato 
que ocasionalmente, após essa alteração tenha duas ou mais provas agendadas no mesmo horário, poderá solicitar antes 
da aplicação das provas e exclusivamente via e-mail abcp@abconcursospublicos.org, qual prova deseja realizar e também 
solicitar o reembolso da taxa de inscrição a ser cancelada.  
3.5 Ao realizar a inscrição, o candidato declara aceitar que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e 
processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação e 
seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus nomes, números de inscrição e notas em observância aos 
princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018. 
3.6 Serão permitidas apenas inscrições via internet; 
3.7 Para realização da inscrição o candidato deverá acessar o site www.abconcursospublicos.org no período de inscrição 
estabelecido pelo item “3.1”, e seguir os seguintes procedimentos: 
a) Clicar na aba “Área do Candidato”; 
b) Localizar o Edital desejado; 
c) Clicar em “INSCRIÇÃO ONLINE” 
d) Inserir o CPF; 
e) Fazer o cadastro se for primeiro acesso, caso este já seja cadastrado somente realizar o login e realizar a inscrição; 
f) Preencher integralmente o Requerimento de Inscrição, conferir atentamente os dados informados, seguindo as 

instruções; 
g) Gerar e imprimir o Boleto Bancário referente à inscrição e efetuar o pagamento até o dia 08/05/2024. 
3.8 O pagamento correspondente ao valor da taxa de inscrição poderá ser efetuado em qualquer agência bancária, 
internet banking ou casas lotéricas, até a data de vencimento estipulada no boleto bancário. 
3.9 Não será aceito pagamento do valor da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, transferência, PIX, TED, 
ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, condicional ou fora do período das inscrições ou por qualquer 
outro meio que não os especificados neste Edital. 
3.10 Não serão aceitos como comprovante de pagamento agendamento de pagamentos. Não nos responsabilizamos por 
agendamentos de pagamentos não compensados. 
3.11 As inscrições ou pagamentos que não forem identificados por erro do candidato na informação dos dados do referido 
boleto não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores em relação a isso. 
3.12 O não atendimento aos procedimentos estabelecidos nos itens anteriores implicará no cancelamento da inscrição do 
candidato, quando a qualquer tempo for verificada a irregularidade. 
3.13 O candidato será responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, por qualquer erro ou omissão. 
3.14 Após a efetivação da inscrição, não será realizada devolução da importância paga em hipótese alguma, ainda que 
efetuada a mais ou em duplicidade, seja qual for o motivo alegado, salvo na hipótese no subitem 3.4. 
3.15 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, para outros concursos ou para outro cargo. 
3.16 A ABCP não se responsabiliza por solicitação de inscrição não concluída por motivo de ordem técnica dos 
computadores, congestionamento das linhas de comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no 
que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem como quaisquer outros fatores de ordem técnica 
que impossibilitem a transferência de dados ou conclusão da inscrição. 
3.17 Após o fim do prazo de inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração de opção da função/especialidade em 
hipótese alguma. 
3.18 O candidato é o único responsável pela inserção e conferência de seus dados pessoais, especialmente nome, número 
dos documentos de identificação e data de nascimento. 

mailto:abcp@abconcursospublicos.org
http://www.abconcursospublicos.org/
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3.19 Para solicitar a isenção da taxa de inscrição, os candidatos amparados pela Lei Municipal nº 4.330/2023, deverão no 
período entre o dia 05/04/2024 até às 23h59 do dia 08/04/2024, selecionar a opção “requerer a isenção” e enviar via 
upload, acessando a Área do Candidato, imagem legível de Comprovante(s) de doação de medula óssea ou Comprovante(s) 
de doação de sangue, sendo neste caso, no mínimo, 3 (três) vezes, no período de 12 (doze) meses, para órgão ou entidade 
credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município, e que seja expedido(s) pela entidade coletora, que comprove que o 
candidato efetuou a doação, bem como a data da doação. 
3.20 Para solicitar a isenção da taxa de inscrição, os candidatos amparados pela Lei Municipal nº 3680, de 02 de abril de 
2019, deverão no período entre o dia 05/04/2024 até às 23h59 do dia 08/04/2024, selecionar a opção “requerer a 
isenção”. Somente será concedida a isenção para os candidatos deferidos como PcD, segundo os critérios estabelecidos no 
item 7 deste edital. 
3.21 Após a solicitação de isenção, não serão aceitos acréscimos ou alterações nas informações prestadas. 
3.22 O candidato não contemplado com a isenção do pagamento de taxa de inscrição, caso tenha interesse, poderá efetivar 
o pagamento da inscrição no Concurso Público, na forma e prazo estabelecidos no subitem 3.7 deste edital, imprimindo o 
boleto bancário e realizando o pagamento integral. 
3.23 Não serão concedidas isenções aos candidatos que deixarem de efetuar a solicitação no ato da inscrição e/ou omitir 
e/ou tornar os dados e informações inverídicos, no prazo estabelecido no subitem 3.19. 
3.24 Após o envio da documentação comprobatória no prazo e na forma estabelecidos neste Edital, não será permitida a 
complementação de outros documentos. 
3.25 Os dados pessoais dos candidatos serão coletados e tratados para os fins devidos acima referidos, nos termos dos arts. 
7°, II e III e 11, II, “a”, da Lei n° 13.709/2018, sendo certo que o candidato, ao se inscrever no certame, dá pleno 
consentimento com relação ao tratamento dos seus dados pessoais necessários para os fins dispostos neste Edital. 
 

4 – DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO 
4.1 A confirmação da inscrição ocorrerá após a validação do pagamento do boleto referente à taxa de inscrição. A baixa 
bancária poderá ocorrer em até 3 (três) dias úteis. 
4.1.1 O recolhimento dos valores de inscrição será de R$ 70,00 (setenta reais) para os cargos de nível médio/técnico e de 
R$ 90,00 (noventa reais) para cargos de nível superior. 
4.2 O candidato deve verificar e imprimir o CARTÃO DE CONVOCAÇÃO a partir da data de Homologação das Inscrições, 
conforme ANEXO IV, acessando a sua Área do Candidato. Não é obrigatório, porém é de responsabilidade do candidato 
portar seu CARTÃO DE CONVOCAÇÃO, resguardando de qualquer eventualidade no local de realização da prova, que o 
impeça de realizá-las. 
4.3 O candidato poderá reimprimir o boleto bancário a qualquer momento acessando a Área do Candidato, por meio do 
endereço eletrônico www.abconcursospublicos.org 
4.4 Eventuais erros de digitação no nome, número/órgão expedidor, data de nascimento, endereço, sexo, ou qualquer 
outra informação inconsistente informada na ficha de inscrição on-line, são de responsabilidade do candidato que deve 
realizar as correções no prazo máximo de 1 (um) dia corrido, após a publicação da Lista Provisória de Inscrições 
Deferidas, através da Área do Candidato. 
4.5 Caso a inscrição não esteja confirmada ou haja inconsistência nas publicações relativas ao cargo ou local de realização 
da prova, os candidatos deverão entrar em contato por meio do endereço eletrônico www.abconcursospublicos.org 
preenchendo o formulário de “Contato” ou através do e-mail abcp@abconcursospublicos.org. 
4.6 Informações como datas, locais e horários de realização das provas estarão disponíveis no Edital de 
Convocação para as provas objetivas e não serão enviadas por e-mail e nem prestadas por telefone. 

 
5 – DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA 

5.1 O candidato deve atender às seguintes condições, quanto à sua investidura: 
a) Ter sido aprovado e classificado neste Concurso Público na forma estabelecida neste Edital e em suas possíveis 
retificações. 
b) Ser brasileiro nato, naturalizado ou estrangeiro que goze das prerrogativas do art. 12 e do Inciso I do art. 37 da 
Constituição da República; 
c) Ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
d) Gozar dos direitos políticos e estar quite com as obrigações eleitorais; 
e) Estar quite com as obrigações do Serviço Militar, quando se tratar de candidatos do sexo masculino; 
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, que poderá ser aferida mediante perícia médica, 
realizada pelo serviço médico oficial da Prefeitura Municipal de Paulínia, ou em sua falta, de quem este indicar; 
g) Comprovar escolaridade exigida para o cargo, conforme solicitado neste Edital; 
h) Estar com a situação cadastral regular na Receita Federal; 
i) Estar inscrito no órgão fiscalizador do exercício profissional e devidamente quite com suas demais exigências legais, 
quando for o caso; 
j) Não receber proventos de aposentadoria civil ou militar ou remuneração de cargo, ou função pública que caracterizem 
acumulação ilícita de cargos na forma do inciso XVI e do parágrafo 10 do Artigo 37 da Constituição Federal do Brasil. 

http://www.abconcursospublicos.org/
http://www.abconcursospublicos.org/
mailto:abcp@abconcursospublicos.org
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5.2 Os requisitos descritos no subitem 5.1 deste Edital deverão ser atendidos cumulativamente e a comprovação de 
atendimento deverá ser feita até a data da posse através de documentação original, juntamente com cópia ou cópia 
autenticada. 
5.3 Considerando que os itens listados são requisitos básicos para investidura,  o não cumprimento de quaisquer dos itens 
enseja a eliminação do candidato. 

 
6 – DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS 

6.1 No ato da inscrição, o candidato que necessite de tratamento diferenciado no dia das provas deverá requerê-lo 
indicando o tratamento diferenciado de que necessita para a realização das provas (ledor, prova ampliada, auxílio para 
transcrição, sala de mais fácil acesso, intérprete de libras, tempo adicional, uso de aparelho auditivo, leitura labial, prova 
em braile e lactante), apresentando justificativas, exceto no caso das lactantes acompanhadas de: 
a) Parecer (original ou cópia autenticada), emitido por especialista na área de sua deficiência cuja data de emissão seja, 
no máximo, nos 12 meses antes da data de publicação deste edital; e 
b) Cópia autenticada do Laudo Médico, que deverá estar legível, informando o nome, número do RG e do CPF do candidato, 
deverá ter sido emitida nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data de publicação deste edital, com identificação do 
profissional (nome, CRM, assinatura e carimbo), atestando a categoria da deficiência e o grau ou nível de deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da 
deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova. 
6.1.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do 
Espectro Autista), a validade do laudo médico é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão. 
6.2 A lactante que tiver necessidade de amamentar criança de até seis meses de idade durante a realização das provas e 
demais fases deverá, no período de inscrição, solicitar o atendimento diferenciado para tal fim, devendo levar um 
acompanhante adulto, no dia das provas e demais fases, que ficará em local reservado para essa finalidade e será 
responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará as provas. 
6.2.1 A candidata deverá apresentar no dia de realização das provas, original ou cópia simples da certidão de nascimento 
da criança para comprovar que a criança tem até seis meses de idade no dia de realização das provas e demais fases. 
6.2.2 Nos horários previstos para amamentação, a lactante poderá retirar-se, temporariamente, da sala/local em que 
serão realizadas as provas, para atendimento ao seu lactente, em local especial a ser reservada pela Coordenação; 
6.2.3 Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata; 
6.2.4 O menor obrigatoriamente deverá estar acompanhado por um adulto, e a permanência temporária desse adulto, em 
local apropriado, será indicada pela ABCP. Dispositivos eletrônicos do adulto responsável serão lacrados quando na 
entrada do local de espera para amamentação; 
6.2.5 A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada por fiscal volante, sem a presença do 
responsável pela guarda da criança; 
6.2.6 A candidata nesta condição que não levar acompanhante, não realizará as provas e demais fases; 
6.2.7 A candidata é responsável pelos atos do adulto acompanhante. 
6.3 O candidato com atendimento especial de tempo adicional deferido para a realização de suas provas, que não seja 
considerado pessoa com deficiência na perícia médica, será eliminado do concurso. 
6.4 Os candidatos de religiões que guardam o sábado deverão no período de inscrição selecionar a condição de 
“Sabatista” enviar via upload à declaração da congregação religiosa à qual pertença em que conste seu nome, atestando a 
sua condição de membro da igreja, com a devida assinatura do líder religioso. 
6.5 O candidato com deficiência auditiva, deferido para utilizar o aparelho auricular, somente fará o uso do aparelho para 
receber as instruções verbais, após o aparelho auricular será lacrado. 
6.6 Os candidatos que desejam ser tratados pelo nome social durante a realização do certame deverão no período de 
inscrição selecionar a condição de utilização de nome social e enviar via upload até o término das inscrições a declaração 
que se refere o ANEXO VI. 
6.7 A ABCP não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada desse documento ao seu destino, 
seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que 
impossibilitem o envio. 
6.8 O candidato deverá manter sob seus cuidados o original de todos os documentos. Caso seja solicitado pela ABCP, o 
candidato deverá enviar a documentação por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações. 
6.9 O candidato que não solicitar condição especial no campo adequado no processo de inscrição e não especificar quais 
os recursos serão necessários para tal atendimento não terá a condição especial deferida, ainda que faça o envio, via 
upload, da documentação prevista neste edital. Apenas o envio do laudo médico/parecer/documentação/autodeclaração 
não é suficiente para a obtenção do atendimento a condição especial. 
6.10 Caberá recurso conforme disposto no item 12. 
 

7 - DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO PcD (Pessoas com Deficiência) 
7.1 O candidato que desejar concorrer a uma das vagas reservadas, às pessoas com deficiência e/ou cadastro de reserva, 
além de declarar a condição na ficha de inscrição, deverá realizar a solicitação via sistema e obrigatoriamente anexar a 
documentação pertinente dentro do período de inscrição, encaminhando até o último dia de inscrição, por upload, na “área 
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do candidato” com seu login e senha, através do site www.abconcursospublicos.org: 
a) Autodeclaração (ANEXO V) devidamente preenchida, assinada pelo candidato. Obs.: Caso o candidato necessite de 
condição especial para a realização da prova deverá também especificar na Autodeclaração; e 
b) Cópia autenticada do Laudo Médico, que deverá estar legível, informando o nome, número do RG e do CPF do candidato, 
deverá ter sido emitida nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data de publicação deste edital, com identificação do 
profissional (nome, CRM, assinatura e carimbo), atestando a categoria da deficiência e o grau ou nível de deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da 
deficiência. Se for o caso, a indicação de órteses, próteses ou adaptações, assim como, no caso de deficiência múltipla, 
constando a associação de duas ou mais deficiências. 
7.1.1 No caso de deficiência auditiva, o laudo deve estar acompanhado de audiometria recente, datada de até 6 (seis) 
meses antes, a serem contados em relação à data de início do período de inscrição; 
7.1.2 No caso de deficiência visual, o laudo deve estar acompanhado de acuidade em AO (ambos os olhos), patologia e 
campo visual; 
7.1.3 No caso dos candidatos autistas, que se enquadram no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do 
Espectro Autista), a validade do laudo médico é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão. 
7.2 O envio da imagem legível do laudo médico é de responsabilidade exclusiva do candidato. A ABCP não se 
responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada desse documento ao seu destino, seja de ordem 
técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o 
envio. 
7.3 O candidato que não enviar a documentação na forma estabelecida no subitem 7.1 deste edital, que enviá-la 
incompleta ou ilegível terá a solicitação de inscrição para PCD indeferida e concorrerá somente na lista de ampla 
concorrência. 
7.4 O candidato deverá manter sob seus cuidados o original do subitem 7.1 deste edital. Caso seja solicitado pela ABCP, o 
candidato deverá enviar cópia legível do referido documento por meio de carta registrada, para a confirmação da 
veracidade das informações. 
7.5 O laudo terá validade somente para este concurso público e não será devolvido, assim como não serão fornecidas 
cópias desse documento. 
7.6 Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo 
miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 
7.7 Os candidatos, que no ato da inscrição se declararem pessoa com deficiência, se tiverem sua inscrição deferida e 
forem aprovados no Concurso Público após a avaliação na perícia médica, terão seus nomes e respectivas pontuações 
divulgados na lista geral dos aprovados e em lista à parte. 
7.8 Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de1999, alterado pelo Decreto Federal nº 
5.296, de 02 de dezembro de 2004 e a Lei Municipal nº 2106, de 02 de julho de 1997, aos candidatos com deficiência 
habilitados, será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes ou que vierem a surgir no prazo de 
validade do Concurso Público. 
7.9 Se, na aplicação do percentual, resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), estará formada 
01 (uma) vaga para a pessoa com deficiência. Se inferior a 0,5 (cinco décimos), a formação da vaga ficará condicionada à 
elevação da fração para o mínimo de 0,5 (cinco décimos), caso haja aumento do número de vagas para o cargo. 
7.10 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei nº 13.146/2015; nas 
categorias discriminadas no art. 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004; 
no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista); e na Lei nº 14.126/2021, observados os 
dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 
Decreto nº 6.949/2009 e Lei Municipal 2106/1997. 
7.11 A deficiência será avaliada na perícia médica obrigatória. O candidato quando convocado, por meio de Edital de 
convocação, deverá comparecer à perícia médica, em local a ser previamente indicado, munido de documento de 
identificação original e de toda a documentação original solicitada no subitem 7.1 (que será retido pela ABCP), podendo 
apresentar documentos e exames complementares que julgar necessários. 
7.12 Segundo a Lei Municipal nº 2106, de 02 de julho de 1997, art. 3º, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação 
das listas de classificação, as pessoas com deficiência aprovadas deverão submeter-se a perícia de uma junta 
multidisciplinar, com a finalidade de avaliar se há compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do 
cargo ou emprego concursado. 
7.12.1 A perícia será realizada por especialista(s) na área, observando-se a deficiência por cada candidato, devendo o laudo 
ser proferido no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data do referido exame. 
7.12.2 Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, constituir-se-á, no prazo de 05 (cinco) dias, junta 
multidisciplinar para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado pelo interessado. Ficando sob-
responsabilidade exclusiva do interessado, o pagamento de eventuais despesas com honorários de profissional por ele 
indicado. 
7.12.3 A junta multidisciplinar deverá apresentar conclusão da perícia realizada, com emissão de parecer, no prazo de 05 
(cinco) dias, contados da data da realização dos exames. 
7.12.4 Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela junta multidisciplinar. 

http://www.abconcursospublicos.org/


PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA / CONCURSO PÚBLICO / EDITAL NÚMERO 001/2024 12 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA - SP  

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 001/2024  

 

7.13 Será eliminado da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência, declarada na inscrição, não seja 
constatada, o referido candidato  constará apenas na lista de classificação geral de aprovados. 
7.14 Em qualquer etapa do Concurso Público o candidato cuja deficiência declarada na inscrição seja incompatível 
com a função pública pretendida, será eliminado, conforme Decreto Federal nº 9.508/18. 
7.15 O candidato que, dentro do período das inscrições, não declarar ser pessoa com deficiência ou aquele que se declarar, 
mas não atender aos dispositivos mencionados no subitem 7.1, não será considerado candidato com deficiência para fins 
deste Concurso Público, não terá prova especial preparada e/ou condição específica para a realização da prova, seja qual 
for o motivo alegado. 
7.16 Eventuais vagas reservadas às pessoas com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por 
reprovação no Concurso Público ou na perícia médica, poderão ser ocupadas por candidatos sem deficiência, observada a 
ordem geral de classificação. 
7.17 Após o período das inscrições, fica proibida qualquer inclusão de candidatos na lista especial de candidatos com 
deficiência. 
7.18 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio da documentação pendente ou 
complementar. 
7.19 O candidato que não informar que deseja concorrer às vagas reservadas a pessoa com deficiência no campo adequado 
no processo de inscrição não terá direito de concorrer as essas vagas. Apenas o envio do laudo médico não é suficiente 
para o deferimento da solicitação do candidato. 
7.20 O candidato, antes de se inscrever, deverá verificar se as atribuições do cargo, especificadas no ANEXO II - 
DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS ATRIBUIÇÕES são compatíveis com a deficiência declarada. 
7.21 Os candidatos com deficiência participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que diz respeito ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de 
aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos, nos termos do artigo 2º, do Decreto Federal 
nº 9.508/18. 
7.22 O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste Edital, não poderá 
interpor recurso em favor de sua situação. 
7.23 Caberá recurso conforme disposto no item 12. 
 

8 - DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO PPP (Pessoas Pretas e Pardas) 
8.1 Segundo a Lei Municipal nº 3.979/2021, será reservado o percentual de 20% (vinte por cento) das vagas que vierem a 
surgir no prazo de validade do concurso.  
8.2 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros, negras ou afrodescendentes aqueles que se 
autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
8.3 Para concorrer às vagas reservadas a candidatos negros, negras ou afrodescendentes, o candidato além solicitar em sua 
ficha de inscrição essa condição, deverá enviar até o último dia de inscrição, via upload, acessando a “área do candidato” 
com seu login e senha, através do site www.abconcursospublicos.org : 
a) Autodeclaração (ANEXO VII) devidamente preenchida, assinada pelo candidato; e 
b) Foto 5X7 colorida e recente, sem nenhum tipo de filtro de tela, maquiagem e adorno, para avaliação das características 
de fenotipagem com a autodeclaração. O documento deverá ser enviado digitalizado com tamanho de até 500 KB e em uma 
das seguintes extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg; 
8.4 Não será avaliado o documento ilegível e/ou com rasura ou proveniente de arquivo corrompido; 
8.5 Não será considerado o documento enviado pelos correios, por e-mail ou por quaisquer formas que não a especificada 
neste Edital; 
8.6 A autodeclaração somente terá validade se efetuada durante o período de inscrição; 
8.7 O não cumprimento, pelo candidato, do disposto no subitem 8.3, impedirá que concorra às vagas reservadas às cotas 
raciais, passando a concorrer às vagas da ampla concorrência, não sendo aceito em nenhuma hipótese questionamento 
posterior a respeito dessa questão; 
8.8 Após o prazo de inscrição fica proibida qualquer inclusão ou exclusão, a pedido do candidato, na lista de candidatos 
negros; 
8.9 Havendo dúvidas sobre o fenótipo apresentado nos arquivos enviados pelo candidato aprovado que se autodeclarou 
preto ou pardo, o mesmo será convocado a se apresentar à banca examinadora para entrevista através de teleconferência 
ou presencialmente, em data e horário definidos em edital próprio de convocação para procedimento de comprovação de 
sua característica. 
8.10  Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso ou do processo seletivo e, se 
houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ou contratação, após procedimento administrativo em que 
lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
8.11 As vagas reservadas a candidatos negros, negras ou afrodescendentes que não forem providas por falta de 
candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento como heteroidentificação/procedimento de 
comprovação (PPP), serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados com estrita observância da ordem 
classificatória;  
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“FICHA DE IDENTIFICAÇÃO ESPECIAL” 
Ref.: Concurso Público nº 001/2024- PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA-SP 

À Associação Brasileira de Concursos Públicos 
Rua Tomaso Tomé nº 80 / sala 12 / Bairro: Olímpico 

São Caetano do Sul – SP / CEP: 09571-340 

8.12 Os candidatos negros, negras ou afrodescendentes participarão em igualdade de condições com os demais, no que se 
refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação aos horários e locais de aplicação das provas, e à 
nota mínima exigida para todos os demais candidatos.  
8.13 Caberá recurso conforme disposto no item 12. 
 

9 – DAS PROVAS OBJETIVAS 
9.1 As provas objetivas terão duração máxima de 2h30 (duas horas e trinta minutos), e duração mínima de 1h00 
(uma hora). 
9.2 As provas serão aplicadas obrigatória e exclusivamente, em locais e horários pré-estabelecidos pela Organizadora do 
Concurso Público, que serão adequadamente divulgados no Edital de Convocação e/ou em comunicado a ser publicado no 
site  www.abconcursospublicos.org. 
9.3   O candidato deverá chegar ao local das provas com no mínimo 30 (trinta) minutos de antecedência do início das 
provas, munido do CARTÃO DE CONVOCAÇÃO e portando um documento de identificação original com foto e caneta 
esferográfica de tinta PRETA ou AZUL, fabricada obrigatoriamente em material transparente. 
9.4  É obrigatório ao candidato a apresentação de documento oficial de identidade com foto. Serão considerados 
documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos 
Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional (Ordens, Conselhos); cartão de identidade do trabalhador; passaporte brasileiro; carteiras funcionais do 
Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; 
carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente modelo com foto aprovado pelo artigo 159 da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997). Como o documento não ficará retido será exigido à apresentação do original, não 
sendo aceitas cópias, mesmo que autenticadas.  
9.5 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, Cadastro de Pessoa Física (CPF), 
títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, RANI (registro administrativo 
de nascimento indígena), carteiras funcionais sem valor de identidade, certificado de reservista ou dispensa de 
incorporação sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. Não serão 
aceitos documentos digitais e/ou fotos de documentos. 
9.6 Caso o candidato não apresente, no dia de realização das provas, documento de identificação original, por motivo de 
perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado o documento impresso que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 
com data do ocorrido (perda, furto ou roubo) não superior a 30 (trinta) dias da data da realização das provas objetivas, 
neste caso o candidato poderá ser submetido à identificação especial, o que compreende na coleta de dados, de assinatura 
em formulário próprio expedido pela Organizadora do Concurso Público, podendo haver, se necessário coleta de 
impressão digital, com autorização expressa do candidato. 
9.7 A ficha de identificação especial será expedida em duas vias no dia de realização das provas, cabendo ao candidato no 
prazo máximo de até 1 (um) dia útil reconhecer firma de sua assinatura e enviar via SEDEX ou Carta Registrada com AR 
(Aviso de Recebimento) para a ABCP, em envelope descrito da seguinte forma: 

 

9.8 A identificação especial, a critério da organização será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador, ou que esteja com prazo de validade expirado. 
9.9 O candidato submetido à identificação especial realizará a prova CONDICIONALMENTE e somente após a verificação 
da veracidade de seus dados a sua participação será validada. 
9.10 O candidato que for submetido à identificação especial poderá ser fotografado no dia de realização das provas. 
9.11 Não serão aplicadas provas em local, data ou horários diferentes dos predeterminados no “Edital de Convocação para 
Provas”. 
9.12 O candidato que se apresentar no local de provas, após o horário estabelecido no “Edital de Convocação para Provas”, 
não poderá realiza-las. 
9.13 Ao entrarem na sala de provas, os candidatos deverão colocar seus objetos pessoais de NATUREZA ELETRÔNICA,  
incluindo relógios de todos os tipos e celulares que deverão estar desligados, além da retirada da sua bateria pelo próprio 
candidato, quando houver, no envelope de lacração disponibilizado pela fiscalização e guardá-lo embaixo de sua carteira, 
sob pena de eliminação do presente Concurso Público em caso de desobediência. 
9.14 Posteriormente à identificação, nenhum candidato poderá retirar-se da sala de provas sem autorização e 
acompanhamento da fiscalização. 
9.15 O candidato só poderá ir embora após 1h00 (uma hora) contada a partir do efetivo início das mesmas. 
9.16 Por motivos de segurança, o candidato só poderá levar consigo o caderno de provas após decorrido 1h30 (uma hora e 
trinta minutos) contada a partir do efetivo início das provas. 
9.17 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação da organizadora 
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do Concurso Público, informações e/ou dúvidas referentes ao conteúdo das provas. 
9.18 A Organizadora do Concurso Público não estipula ao candidato uma bibliografia, cabendo ao candidato optar pela que 
lhe for conveniente. O conteúdo programático geral para estudo consta no ANEXO I. 
9.19 À prova objetiva de múltipla escolha será atribuído um valor de 0 (zero) a 10 (dez) pontos. O candidato 
deverá obter no mínimo 50% (cinquenta por cento) de acertos no total, ou seja, 5 (cinco) pontos para ser 
aprovado no Concurso Público. 
9.20 O nível de complexidade e exigência quanto ao conteúdo das provas variará de acordo com o grau de escolaridade 
exigido para preenchimento do Cargo Público ao qual o candidato estiver concorrendo. 
9.21 Na hipótese de anulação de questões da prova, quando de sua avaliação, as mesmas serão pontuadas como corretas 
para todos os candidatos. 
9.22 Não serão consideradas: 
a) As questões da prova assinaladas no cartão de respostas que contenham emendas e/ou rasuras, ainda que legíveis; 
b) As questões da prova que não forem preenchidas totalmente no cartão de respostas; 
c) As questões da prova que contenham mais de uma opção de resposta assinalada no cartão de  respostas; 
d) As questões da prova que não estiverem assinaladas no cartão de respostas; 
e) A prova cujo cartão de respostas for preenchido fora das especificações contidas no mesmo ou nas instruções da prova. 
9.23 O candidato deverá assinalar as respostas na folha própria (Cartão-Resposta) e assinar, no espaço devido, com caneta 
esferográfica de tinta PRETA ou AZUL fabricada obrigatoriamente em material transparente. 
9.24 Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de respostas serão de inteira responsabilidade do 
candidato. 
9.25 Não serão considerados os cartões de respostas entregues em branco e/ou sem assinatura. 
9.26 Os 03 (três) últimos candidatos de cada sala onde estiver sendo realizada a prova somente poderão entregar 
a respectiva prova e retirar-se do local simultaneamente. 
9.27 Será automaticamente ELIMINADO do certame o candidato que, durante a realização da prova: 
a) Usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais para a sua realização; 
b) For surpreendido dando ou recebendo auxílio na resolução da prova; 
c) Utilizar-se de anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta; 
d) Utilizar-se ou deixar ligados quaisquer equipamentos eletrônicos que permitam o armazenamento ou a comunicação de 
dados e informações; 
e) Faltar com a devida urbanidade para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, as autoridades 
presentes ou candidatos; 
f) Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
g) Ausentar-se da sala, durante a prova, portando o Cartão de Respostas; 
h) Entregar em branco e/ou sem assinatura o Cartão de Respostas; 
i) Descumprir as instruções contidas no Caderno de  Questões; 
j) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 
k) Abandonar o prédio de aplicação antes do tempo mínimo estipulado neste edital. 
l) For surpreendido com celular, smartwatch, ou qualquer outro dispositivo eletrônico, mesmo que lacrado, emitindo 
sinais sonoros (chamada, alarme, bipi); 
m) Utilizar qualquer meio ilícito para a realização das provas; 
n) For surpreendido, portanto armas; 
9.28 É vedado o uso de óculos escuros ou de quaisquer acessórios de chapelaria tais como chapéu, boné, gorro ou 
protetores auriculares.  
9.29 O candidato que necessitar usar os objetos citados no item anterior deverá apresentar justificativa médica ou 
autodeclaração escrita cultural/religiosa e o(s) objeto(s) será(ão) verificado(s) e aprovado(s) pela Coordenação do 
Concurso Público.  
9.30 Os candidatos que possuírem cabelos longos, aos quais possam cobrir as orelhas deverão estar com o cabelo preso. 
9.31 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas. O candidato que estiver armado 
será encaminhado à Coordenação do Concurso Público. O candidato que não atender a solicitação será, sumariamente, 
eliminado do Certame. 
9.32 A Organizadora do Concurso Público não disponibilizará acompanhante para a guarda de menores. 
9.33 Os candidatos que terminarem suas provas não poderão utilizar os banheiros destinados aos candidatos que 
ainda estejam realizando as mesmas. 
9.34 Não haverá segunda chamada para a Prova Objetiva. O não comparecimento, qualquer que seja a alegação, acarretará 
na eliminação automática do candidato do certame. 
9.35 Caberá recurso conforme disposto no item 12. 

 
10 - DAS PROVAS DE TÍTULOS  

10.1 Este Edital contempla prova de títulos que será aplicada somente para os cargos de nível superior; 
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10.2 O candidato que desejar participar das Provas de Títulos, deverá durante o período de inscrição, anexar via upload a 
documentação comprobatória em cópias autenticadas ou com validação digital, por meio da área do candidato através 
do site www.abconcursospublicos.org de acordo com o procedimento abaixo consignado; 
10.2.1 Procedimentos: 
a) Logar no sistema com CPF e senha; 
b) No quadro de inscrições, buscar pela inscrição correspondente ao processo e clicar no link “TÍTULOS”; 
c) Anexar os documentos comprobatórios; 
10.3 Cada Título será considerado uma única vez, para efeito de pontuação; 
10.4 A Prova de Títulos, apenas terá efeito de “classificação”, não sendo esta eliminatória. A nota obtida na Prova Objetiva 
pelos candidatos será somada aos pontos adquiridos na Prova de Títulos, para a classificação final; 
10.5  Somente serão computados títulos dos candidatos aprovados; 
10.6  A contagem total máxima dos pontos será 11 (onze). Divididos da seguinte forma:  
a) 10 (dez) pontos da Prova Objetiva;  
b) 1 (um) ponto da Prova de Títulos. 
10.7 Da Prova de Títulos, de caráter classificatório, só serão analisados e pontuados, os candidatos aprovados na prova 
objetiva de múltipla escolha;  
10.8 Serão desconsiderados os pontos que excederem o limite máximo; 
10.9  Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados observados os limites de pontos: 

 

TÍTULOS 
LIMITE DE 

CERTIFICADOS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MÁXIMO 

(Certificado de Conclusão de Curso de Pós-graduação em nível de 
Especialização, com carga horária mínima de 360 horas) + Histórico 
escolar. Conferido após a atribuição de nota de aproveitamento. 

3 unidades 0,3 PONTOS 0,9 PONTOS 

(Diploma de conclusão de Mestrado “registrado” ou Certificado/ 
Declaração de conclusão de Mestrado) + Histórico Escolar + Ata de 
Defesa. 

1 unidade 0,7 PONTOS 0,7 PONTOS 

(Diploma de conclusão de Doutorado “registrado” ou Certificado/ 
Declaração de conclusão de Doutorado) + Histórico Escolar + Ata de 
Defesa. 

1 unidade 1 PONTO 1 PONTO 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 1 PONTO 

10.10 Não será aceito documentação parcial, esta deverá ser entregue no somatório constante na tabela do subitem 10.9. 
10.11 Para fins de validação, somente serão aceitos os títulos apresentados no subitem 10.9 nas áreas relacionadas ao 
respectivo cargo pleiteado;  
10.12 O(s) diploma(s) de Mestre, Doutor e Especialização deverá(ão) ser expedido(s) por instituição oficial de ensino 
devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 
10.13 Não serão aceitas declarações ou atestados de conclusão de curso ou das respectivas disciplinas exceto na 
Modalidade Doutorado e Mestrado; 
10.14 Somente serão aceitos Títulos entregues juntamente com o Histórico Escolar que comprove a carga horária 
explícita no Título e nos quais constem todos os dados necessários à sua perfeita avaliação. Os títulos sem 
conteúdo e/ou sem carga horária não serão validados; 
10.15 Os diplomas de conclusão de cursos expedidos em língua estrangeira, somente serão aceitos se devidamente 
traduzidos e revalidados por Instituição Competente, na forma da Legislação vigente; 
10.16 Será vedada, após entrega dos certificados, qualquer substituição, inclusão ou complementação de documentação; 
10.17 Os documentos entregues como Títulos não serão devolvidos aos candidatos; 
10.18 A avaliação dos títulos apresentados será feita pela comissão da banca examinadora da Organizadora ABCP; 
10.19 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para este Concurso Público contidas nos comunicados, 
neste Edital, em editais complementares, avisos e comunicados a serem publicados. 
10.20 Não serão aceitos: 
a) Títulos entregues fora do prazo determinado; 
b) Cópias dos Títulos que não estejam autenticadas em Cartório e/ou com validação digital; 
c) Fotos e/ou imagens de Títulos; 
d) Títulos de curso ainda em andamento, tendo em vista que deverá estar concluído até a data de envio do mesmo, 
definido no edital; 
e) Títulos de matérias isoladas dentro de cursos de graduação, pós-graduação, mestrado, doutorado; 
f) Em nenhuma hipótese, protocolos de documentos referentes a títulos; 
g) Títulos entregues em desacordo com o estabelecido neste edital; 
h) Títulos entregues sem Histórico Escolar. 
i) Títulos que constituem pré-requisitos para investidura do cargo.  

http://www.abconcursospublicos.org/
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10.21 O candidato poderá interpor Recurso quanto à pontuação dos títulos conforme disposto no item 12. 
 

11 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11.1 Em caso de empate na classificação geral terão preferencia os candidatos que se enquadrem nos seguintes critérios 
respectivamente: 
a) Ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia das inscrições, atendendo a Lei Federal 10.741/03; 
b) Maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Específicos; 
c) Maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa; 
d) Maior número de acertos nas questões de Matemática; 
e) Maior número de acertos nas questões de Conhecimentos Gerais e Atualidades; 
f) Maior idade entre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) anos; 
g) Certificado de exercício da função de jurado, nos termos da Lei Federal nº 11.689/2008, que deverá ser enviado 
através da “Área do Candidato” dentro do período de inscrição.  
11.2 Caberá recurso conforme disposto no item 12. 

 

12 – DOS RECURSOS  
12.1 O candidato poderá interpor recursos contra: Editais, Erratas, Provas e Listas Provisórias, e tem até 2 (dois) dias 
úteis para fazê‐lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação, acessando dentro da sua Área do Candidato por meio do 
endereço eletrônico  www.abconcursospublicos.org 
12.2 O recurso deverá ser interposto pelo candidato por meio do acesso da “Área do Candidato” e/ou área eventualmente 
específica para esse fim dispostas no site  www.abconcursospublicos.org. 
12.3 O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos. Ou seja, ultrapassado o prazo 
previsto no item 12.1, o candidato perde o direito de recorrer. 
12.4 Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento mencionado no subitem 12.1 deste Edital, 
devidamente fundamentado. 
12.5 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente ou 
complementação desta. 
12.6 Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido. 
12.7 Os recursos deverão ser elaborados com argumentação lógica e consistentes e ser acrescido de indicação da 
bibliografia pesquisada pelo candidato para fundamentar seus questionamentos, para cada questão recorrida; 
12.7.1 Serão automaticamente indeferidos recursos que não citarem referência ou apresentar fontes não confiáveis, 
como Wikipédia, Blogs e similares; 
12.8 Não será aceito recurso via postal, via fax, via correio eletrônico ou ainda fora do prazo, ou qualquer outro meio que 
não citado no subitem 12.1. 
12.9 O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos 
presentes na prova, independente de interposição de recurso. 
12.10 Alterado o gabarito oficial pela Banca Examinadora da Organizadora do Concurso Público, por motivo de força de 
provimento de recurso, as provas serão corrigidas de acordo com o novo gabarito. 
12.11 Na ocorrência do disposto nos subitens 12.6, 12.7 deste Edital ou recurso contra lista provisória de classificação, 
poderá haver alteração da classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer 
a desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 
12.12 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido. 
12.13 A decisão final da Banca Examinadora será soberana, definitiva e motivada, não existindo a possibilidade de 
interposição de recurso em face da decisão que julgou o recurso interposto pelo candidato. 
12.14 Eventual deferimento de recurso poderá resultar em alterações de classificação inicial obtida para PPP e PCD. 

 
13 – DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 

13.1 Será elaborada uma lista de classificação geral com a relação de todos os candidatos, uma lista de classificação para 
PcD e uma lista de classificação para Pessoas Pretas e Pardas. 
13.2 A partir da data da homologação do Concurso Público, a convocação dos candidatos obedecerá dos candidatos 
obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados, observada a necessidade da Prefeitura 
Municipal de Paulínia e o limite fixado pela Constituição e Legislação Federal com despesa de pessoal. 
13.3 A aprovação e a classificação final geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à posse. À Prefeitura 
Municipal de Paulínia reserva-se o direito de proceder às contratações em número que atenda ao interesse e às 
necessidades do serviço, dentro do prazo de validade do Concurso Público. 
13.4 No ato da apresentação, o candidato deverá declarar, sob as penas da lei, se exerce ou não, outro cargo, função ou 
cargo público remunerado, em outro órgão público da administração pública direta ou indireta de qualquer ente 
federativo, e se é aposentado por regime próprio de previdência social em âmbito municipal, estadual ou federal. 
13.5 Caso haja necessidade, a Prefeitura Municipal de Paulínia poderá solicitar outras declarações, documentos 
complementares e diligências. 

https://abcp.listaeditais.com.br/
http://www.abconcursospublicos.org/


PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA / CONCURSO PÚBLICO / EDITAL NÚMERO 001/2024 17 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA - SP  

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 001/2024  

 

13.6 Não serão aceitos, no ato da apresentação, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As cópias somente serão 
aceitas se estiverem acompanhadas do original. 
13.7 Obedecida à ordem de classificação, os candidatos convocados e que comprovarem os requisitos mínimos da forma 
definida neste Edital, serão submetidos a exame-médico, que avaliará sua capacidade física e mental no desempenho das 
tarefas pertinentes à função a que concorrem. 
13.8 O não comparecimento ao exame médico admissional, bem como à assinatura da posse e entrada em exercício, nas 
datas agendadas pela Prefeitura Municipal de Paulínia caracterizarão a desistência do candidato e consequente eliminação 
do processo. 
13.9 O candidato que não comparecer à Prefeitura Municipal de Paulínia, no prazo estabelecido no Edital de Convocação 
ou, ainda, que manifestar sua desistência por escrito será considerado desclassificado, perdendo os direitos decorrentes de 
sua classificação no processo. 
13.10 O prazo para comparecimento na Prefeitura passará a contar a partir da data da publicação do Edital Convocação 
no Diário Oficial do Município. 
13.11 O candidato que não comprovar os requisitos mínimos ou não aceitar a vaga para a qual foi convocado será 
eliminado deste Concurso Público. 
13.12 O candidato classificado se obriga a manter atualizado o endereço perante a Prefeitura Municipal de Paulínia. 
13.13 Não poderá ser admitido o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa, inexata para 
fins de posse, não possuir os requisitos mínimos exigidos ou não comprovar as condições estabelecidas neste Edital, na 
data estabelecida para apresentação da documentação. 
13.14 O candidato, classificado para as vagas destinadas às pessoas com deficiência, quando da sua nomeação, será 
submetido a exame médico admissional realizado pela Medicina Ocupacional da Prefeitura Municipal de Paulínia, que 
avaliará a compatibilidade da sua deficiência com as atribuições do cargo para o qual prestou o Concurso Público, deverá 
apresentar o laudo médico original ou cópia autenticada em cartório, emitido nos últimos 12 (doze) meses, que ateste a 
éspecie e o CID, bem como provável causa da deficiência, somente para candidatos com deficiência. 
13.15 Os candidatos deverão arcar com os custos dos exames médicos complementares solicitados.  
13.16 Por ocasião da nomeação o candidato deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Uma foto 3x4 recente;  
b) Cédula de Identidade (RG) (Original e 02 cópias simples);  
c) Certidão de Casamento ou de Nascimento ou Declaração de União Estável (com a certidão de nascimento do candidato) 
registrada em cartório, conforme o caso. (Original e 02 cópias simples). Se casado(a) apresentar documento do cônjuge 
RG/CPF (Original e 02 cópias simples);  
d) Carteira Profissional de Trabalho, somente das páginas onde estão a foto e o número da Carteira, bem como da folha da 
Qualificação civil (Original e 01 cópia simples);  
e) Impressão do Comprovante de Situação Cadastral do CPF emitido através do site  -
https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaSitua cao/ConsultaPublica.asp (02 cópias);  
f) Impressão do comprovante de Resultado da Consulta de Qualificação Cadastral – E-SOCIAL através do site: 
(http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial). O resultado da consulta deve constar “Os dados estão corretos”;  
g) Título de Eleitor e/ou impresso através do aplicativo e-título (Original e 01 cópia); 
h) Impressão das Certidões de Quitação Eleitoral e Crimes Eleitorais do site 
http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes;  
i) Certificado de Reservista e/ou CDI - Certificado de Dispensa de Incorporação (somente para pessoas do sexo masculino 
com 45 anos ou menos) – (Original e 01 cópia simples);  
j) Comprovante de Residência com CEP atualizado – conta de água ou luz ou telefone dos últimos 60 dias (Original e 02 
cópias simples).  
k) Comprovante de Escolaridade, Certificado de Conclusão ou Diploma (original e 01 cópia simples) conforme exigência 
do cargo. 
l) Histórico Escolar correspondente à formação de exigência do cargo (Original e 01 Cópia Simples);  
m) Registro do Conselho de Classe (Original e 01 Cópia Simples, somente para os cargos que exigem);  
n) Declaração de bens em envelope lacrado e identificado com seu nome (cópia da declaração do último imposto de renda 
ou feita de próprio punho);  
o) Impressão do Atestado de Antecedentes Criminais (Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo 
(http://www.ssp.sp.gov.br/servicos/atestado.aspx);  
p) Impressão da Certidão Estadual de Distribuição de Ações Criminais – Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo  
(http://www.tjsp.jus.br/PrimeiraInstancia/SecretariaPrimeiraInstancia/Certidoes_Default);  
q) Declaração indicando a atividade pública ou particular que o candidato porventura exerça, mencionando o local, função 
e horário de trabalho; ou declaração de que não exerce atividade pública ou privada remunerada;  
r) Carteirinha de Vacinação atualizada (01 cópia simples e original);   
s) Laudo médico original ou cópia autenticada em cartório, emitido nos últimos 12 (doze) meses, que ateste a espécie e o 
grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – 
CID, bem como provável causa da deficiência, somente para candidatos com deficiência;  
t) RG e CPF de todas as pessoas que deseja cadastrar como dependente de IRRF (01 cópia simples);  
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u) Caso haja necessidade, a Prefeitura Municipal de Paulínia poderá solicitar outros documentos complementares no ato 
da contratação.  

 
14 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 O ato de inscrição do candidato implicará na aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital. 
14.2 Os itens deste edital poderão sofrer eventuais retificações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da convocação para as provas correspondentes. Nesses casos, a 
retificação será mencionada em edital complementar, retificação, aviso ou errata. Sendo de responsabilidade do candidato 
acompanhar as publicações. 
14.3 Caso o Concurso Público não seja realizado por motivo de força maior, não será reembolsado o valor das inscrições 
aos candidatos, e a data da realização da prova teórica será reagendada. 
14.4 A ABCP, responsável pela organização do Concurso Público, não enviará e-mails e nem correspondências 
informando os locais de aplicação de provas aos candidatos. Os locais de provas estarão disponíveis no endereço 
eletrônico www.abconcursospublicos.org. É responsabilidade do candidato a verificação prévia dos locais de provas, 
quanto ao dia, local e horário de sua realização, inclusive a observância de retificações; 
14.5 A Prefeitura Municipal de Paulínia e a Organizadora do Concurso Público não assumem qualquer responsabilidade 
quanto ao transporte, alojamento e/ou alimentação dos candidatos, quando da realização das etapas deste certame. 
14.6 O candidato não poderá declarar desconhecimento do local de prova como argumento de sua ausência. 
14.7 O candidato que proceder a entrega de qualquer documentação via procurador, assume total responsabilidade pelas 
informações prestadas por seu procurador, arcando com as consequências de eventuais erros de seu representante; 
14.8 O Exame Admissional será realizado obrigatoriamente pelos Médicos do Departamento de Medicina Ocupacional. O 
candidato considerado inapto poderá, no prazo de 3 (três) dias após o recebimento do Atestado de Saúde Ocupacional, 
interpor recurso administrativo, desde que acompanhado de laudo pericial de Médico do Trabalho e exames clínicos 
que atestem a cura ou a inexistência da doença ou lesão diagnosticada; 
14.9 O candidato deverá manter atualizados todos os seus dados no site www.abconcursospublicos.org enquanto o 
Concurso Público estiver em andamento. Após a homologação, o candidato deverá informar a atualização de endereço, e-
mail e telefone, diretamente na Prefeitura Municipal de Paulínia. 
14.10 Após homologação do Concurso, toda convocação oficial será feita mediante a atos administrativos publicados na 
imprensa oficial do Municipio. Dessa forma, é responsabilidade do candidato acompanhar as publicações através do site da 
prefeitura de Paulínia, https://www.paulinia.sp.gov.br/  
14.11 A Prefeitura Municipal de Paulínia e a Organizadora do Concurso Público, não se responsabilizam por quaisquer 
cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público e no que tange ao conteúdo 
programático; 
14.12 Legislações com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos 
legais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas deste Concurso Público; 
14.13 Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções das penas cabíveis, a burla ou a 
tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros relativos ao Concurso Público, nos 
comunicados, nas instruções aos candidatos e/ou nas instruções constantes da Prova, bem como, o tratamento incorreto 
e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas, o candidato que: 
a) Apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se qualquer 

tolerância; 
b) Não comparecer às provas seja qual for o motivo alegado; 
c) Não apresentar o documento que bem o identifique; 
d) Ausentar-se da sala de aplicação da prova sem o acompanhamento do fiscal; 
e) Ausentar-se do prédio de aplicação antes de decorrida uma hora após o início das provas; 
f) Ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas ou outros materiais não permitidos, sem autorização; 
g) Desobedecer qualquer das regras estabelecidas neste Edital ou nos demais Editais a serem divulgados; 
h) Perturbar de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 
14.14 A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentos ou outras constatadas no decorrer do Concurso 
Público, verificadas a qualquer tempo, acarretará a nulidade da inscrição, prova ou admissão do candidato, sem prejuízo 
das medidas de ordem administrativa, cível ou criminal cabíveis; 
14.15 Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Prefeitura Municipal de Paulínia e a Organizadora do 
Concurso Público, no que tange à realização deste Concurso Público; 
14.16 A Prefeitura Municipal de Paulínia reserva-se o direito de anular o Concurso Público, bem como o de adotar 
providências que se fizerem necessárias para garantir a correção dos procedimentos a ele relativos ou dele decorrentes; 
14.17 Os candidatos que deixarem a sala de provas para ir ao banheiro poderão ser revistados por detectores de metais na 
entrada e na saída. A revista pode, ainda, ser realizada a qualquer momento nas salas e nos corredores dos locais de 
aplicação das provas, na entrada e na saída do local de realização da prova objetiva. 
14.18 Medidas adicionais de segurança que visem o interesse coletivo poderão ser aplicadas a qualquer momento pela 
Organização do Concurso Público, sem prévia comunicação. 
14.19 O candidato que precisar de comprovante de comparecimento, deverá solicitar à Coordenação do Concurso Público 

http://www.abconcursospublicos.org/
http://www.abconcursospublicos.org/
https://www.paulinia.sp.gov.br/
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no dia da Prova. 
14.20 Não serão fornecidas informações sobre documentos pessoais de candidatos a terceiros, em atenção ao que se refere 
o artigo 31 da Lei nº 12.527/2011. 
14.21 A organizadora do concurso exime-se da responsabilidade de reaver qualquer documento entregue pelo candidato 
para participação desse certame. 
14.22 A fraude ou a tentativa de fraude a quaisquer das normas estipuladas neste Edital acarretará a eliminação sumária 
do candidato do certame, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
14.23 O resultado final do Concurso Público será homologado pelo Srº Prefeito e publicado em diário oficial e/ou jornal de 
grande circulação e no endereço eletrônico www.abconcursospublicos.org 
14.24 Integram este Edital os seguintes anexos: 
a) ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO; 
b) ANEXO II – DESCRIÇÃO SUMÁRIA DA ATRIBUIÇÃO; 
c) ANEXO III – DETALHAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS; 
d) ANEXO IV – CRONOGRAMA PREVISTO; 
e) ANEXO V – AUTO DECLARAÇÃO PcD; 
f) ANEXO VI – DECLARAÇÃO PARA TRATAMENTO POR NOME SOCIAL; 
g) ANEXO VII – AUTO DECLARAÇÃO PPP. 
14.25 Serão armazenados pela ABCP pelo prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, em formato físico e em local 
apropriado, todos os formulários de inscrição, folhas de respostas, folhas de frequência e as demais planilhas de todos os 
candidatos, bem como exemplares de todas as provas aplicadas no Concurso Público. E será armazenado por no mínimo 2 
(dois) anos subsequentes, todos os arquivos em versão digital. 
14.26 O presente Edital entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 
E para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém possa alegar ignorância, faz baixar o presente EDITAL DE 
ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO que será publicado na imprensa oficial, nos sites www.abconcursospublicos.org, 
https://abcp.selecao.net.br/ e no site oficial da Prefeitura Municipal de Paulínia https://www.paulinia.sp.gov.br/ . 

 
 
 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
 
 

Paulínia, 05 de abril de 2024. 
 
 

EDNILSON CAZELLATO 
Prefeito Municipal 

http://www.abconcursospublicos.org/
http://www.abconcursospublicos.org/
https://abcp.selecao.net.br/
https://www.paulinia.sp.gov.br/
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ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

 
LÍNGUA PORTUGUESA - NÍVEL MÉDIO / TÉCNICO 
Concordância verbal: identificação dos tempos e modos verbais, correspondência de formas verbais, conjugação verbal, flexão 
de verbos. Concordância Nominal; regência nominal e verbal. Oração: sujeito e predicado, posição do sujeito e predicado, 
concordância entre sujeito e predicado. Estrutura do sujeito: classificação do sujeito, casos de oração sem sujeito; dígrafos; 
substantivos, artigos, adjetivos, pronomes, advérbios: classificação e cargo; uso do por que; vícios de linguagem; Compreensão e 
interpretação de frases, palavras ou textos; Colocação pronominal; classificação dos termos da oração; Figura de Linguagem; 
Morfologia; Uso da crase; Uso do por que; Objeto direto e Indireto. 
 
LÍNGUA PORTUGUESA – NÍVEL SUPERIOR 
A Comunicação: linguagem, texto e discurso; o texto, contexto e a construção dos sentidos; Coesão e coerência textuais; 
Intertextualidade e polifonia; A Língua: norma culta e variedades linguísticas; dialetos e registros, gíria; Língua padrão: 
ortografia, acentuação e pontuação; Semântica: denotação e conotação; figuras de linguagem; sinonímia, antonímia, homonímia, 
parônima; polissemia e ambiguidade; Morfologia: estrutura e processos de formação de palavras; classes de palavras: flexões, 
emprego e valores semânticos, com ênfase em verbos, pronomes, conjunções e preposições; Sintaxe: Termos e Orações 
coordenadas e subordinadas; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase; sintaxe de colocação. Sentido 
denotativo e conotativo (figurado). Vícios de linguagem. 
 
MATEMÁTICA – NÍVEL MÉDIO / TÉCNICO 
Estruturas lógicas, lógica da argumentação, Diagramas lógicos. Números inteiros: operações e propriedades. Números racionais, 
representação fracionária e decimal: operações e propriedades. Razão e proporção. Porcentagem. Regra de três simples. Equação 
de 1° grau. Sistema métrico: medidas de tempo, comprimento, superfície e capacidade. Relação entre grandezas: tabelas e 
gráficos. Raciocínio lógico. Resolução de situações problema. Estudo do triângulo retângulo; relações métricas no triângulo 
retângulo; semelhança de triângulos; relações trigonométricas (seno, cosseno e tangente); Teorema de Pitágoras; Ângulos; 
Geometria - Área, Volume e Perímetro. 
 
MATEMÁTICA – NÍVEL SUPERIOR 
Estruturas lógicas, lógica da argumentação, Diagramas lógicos. Números relativos inteiros e fracionários, operações e suas 
propriedades (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação); Múltiplos e divisores, máximos divisores 
comuns e mínimos múltiplos comuns; Frações ordinárias e decimais, números decimais, propriedades e operações; Expressões 
numéricas; Equações do 1° e 2° graus; Sistemas de equações do 1° e 2° graus; Funções do 1º e 2º grau; Estudo do triângulo 
retângulo; relações métricas no triângulo retângulo; semelhança de triângulos; relações trigonométricas (seno, cosseno e 
tangente); Teorema de Pitágoras; Ângulos; Geometria – Área, Volume e Perímetro; Sistema de medidas de tempo, sistema 
métrico decimal; Números e grandezas proporcionais, razões e proporções; Regra de três simples e composta; Porcentagem; 
Juros simples - juros, capital, tempo, taxas e montante; Média Aritmética simples e ponderada; Conjunto de Números Reais e 
Conjunto de Números Racionais; Números Primos. Problemas envolvendo os itens do programa proposto. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS – TODOS OS NÍVEIS 
Conhecimentos municipais, estaduais e nacionais sobre: política, economia, geografia, sociedade, cultura e história. Atualidades 
relevantes sobre diversas áreas, tais como política, economia, sociedade, educação, segurança, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável, responsabilidade socioambiental e ecologia e suas vinculações históricas. Fatos e 
notícias locais, nacionais e internacionais sobre diversos assuntos veiculados nos meios de comunicação de massa, como jornais, 
revistas, rádios, televisão e internet. 

 
 
 
 

CONTEÚDO ESPECÍFICO  
 

 
AGENTE DE FISCALIZAÇÃO 
Avaliação das áreas de risco ambiental e sanitário. Diagnóstico comunitário. Sistema de informação em saúde. Participação e 
mobilização social. Vigilância em saúde. Epidemiologia e Análise de situação de saúde. Risco e gerenciamento de risco sanitário. 
Riscos ocupacionais e Saúde do Trabalhador. Infrações à legislação sanitária e suas sanções (Lei Federal n° 6.437/77 e 
alterações). Alimentos: manipulação, armazenamento e transporte. Política Nacional de Saneamento Básico (Lei Federal nº 
11.445, de 2007 e alterações) e Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305, de 2010). Resíduos dos Serviços de 
Saúde. 18. Noções de saúde pública e saneamento básico. Vigilância e fiscalização de locais públicos e particulares quanto aos 
aspectos de higiene nos alimentos, bebidas e instalações físicas. Controle de vetores, roedores e animais peçonhentos em 
estabelecimentos comerciais. Conceito e Limites. Parcelamento do solo (loteamento, desmembramento, fracionamento de lotes, 
- Lei Federal n.º 6.766/79). Licença para Edificar (conceito, procedimentos, alteração do projeto): HABITE-SE, Licença para 
Reforma e Reconstrução, Licença para Demolições, Controle sobre o uso e ordenamento do solo, Sinalização de vias e obras 
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públicas. Noções de legislação tributária municipal; Execução de obras de habitação: canteiro de obras, locação de obras, 
fundações profundas e superficiais, alvenarias, estruturas de concreto, revestimento de pisos, paredes e tetos, vidros e 
esquadrias, instalações hidrossanitárias, instalações elétricas e telefônicas, limpeza de obras, normas de segurança. 
Fiscalização e acompanhamento de obras: especificação de materiais, medição de serviços, controle de mão de obra, 
elaboração de diário de obras, acompanhamento de medição de obra, aceitação de serviços. Noções de higiene, bem-estar 
social e segurança da população. Poder de polícia do Município: meios de atuação da fiscalização. Atos administrativos 
relacionados ao poder de polícia: atributos, elementos, discricionariedade, vinculação; autorização e licença. Código de 
Obras e Posturas do Município. Tributos: conceito, natureza jurídica, classificação e espécies de tributos. Conhecimentos 
básicos sobre fiscalização: competência para fiscalizar, ações fiscais, diligências, licenciamento, autorização, autos de 
infração, multas e outras penalidades, recursos. O Poder de Polícia. Regras de comportamento no ambiente de trabalho. 
Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho. 
Zelo pelo patrimônio público. Ética no serviço público.   
 
INTERPRETE DE LIBRAS 
Contexto histórico do profissional tradutor e intérprete de LIBRAS/Língua Portuguesa. A formação do profissional 
tradutor e intérprete de LIBRAS/Língua Portuguesa. Formação, atribuições e atuação do profissional tradutor e intérprete 
de LIBRAS/Língua Portuguesa. Tradutor e intérprete de LIBRAS competências e habilidades: modelos de tradução e 
interpretação de LIBRAS/Língua Portuguesa. Aspectos linguísticos e gramaticais da LIBRAS. Identidade e Cultura Surda na 
perspectiva da profissão do tradutor e interprete de LIBRAS. O papel do Intérprete de LIBRAS/Língua Portuguesa nas 
diferentes instâncias sociais. Implicações éticas na atuação do profissional tradutor e intérprete de LIBRAS/Língua 
Portuguesa. LEGISLAÇÃO: Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 (e alterações), Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, 
Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, Lei nº 14.704, de 25 de outubro de 2023 e Decreto Federal nº 5.626, 22 de 
dezembro de 2005(e alterações).  
 
BIBLIOTECÁRIO 
Biblioteconomia, documentação e ciência da informação. Formação e desenvolvimento de coleções. Organização e 
tratamento da informação e registros do conhecimento (catalogação, classificação, indexação e resumos). Normas de 
informação e documentação da ABNT. Serviços de referência e informação. Fontes gerais e especializadas de informação. 
Gestão de unidades de informação. Bibliotecas universitárias e o contexto institucional. Tecnologia da informação aplicada 
à gestão e aos serviços de bibliotecas. Legislação, ética profissional e órgãos de classe. 
 
CONTROLADOR INTERNO 
CONTROLE INTERNO: Definição, objetivos, componentes e limitações de efetividade. Funções da controladoria numa 
organização; aplicabilidade do conceito de controladoria à gestão pública. Relação entre objetivos e componentes. 
Ambiente de Controle: integridade e ética, governança corporativa, filosofia gerencial, estrutura organizacional, política e 
procedimentos de recursos humanos e registros. Avaliação de Riscos: estabelecimento de metas e riscos. Atividades de 
Controle: tipos de atividade de controle, integração com avaliação de riscos e controles sobre sistemas de informações. 
Informação e Comunicação. Monitoramento: monitoramento contínuo, avaliações em separado, abrangência e 
periodicidade, o avaliador, o processo de avaliação, a metodologia, a documentação, o plano de ação e a comunicação das 
deficiências. 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais: Direitos e Garantias Fundamentais; Órgão Judiciário Administração Pública; 
Servidores Públicos; Ordem Econômica e Financeira: Princípios gerais da atividade econômica e financeira; Política 
Urbana. 
DIREITO ADMINISTRATIVO: Princípios do Direito Administrativo. Organização administrativa da Administração Pública 
Direta e Indireta. Poderes, deveres e responsabilidade dos admistradores públicos. Poderes Adminitrativos. Ato 
administrativo. Bens públicos. Serviços Públicos. 
LICITAÇÕES E CONTRATOS: Noções de Licitações e Contratos na Administração Pública - Lei Federal n° 14.133, de 
01/04/2021 e respectivas alterações (Lei de Licitações): Conceito, princípios, modalidades, dispensa, inexigibilidade, 
edital nas licitações, tipos de licitação, julgamento nas licitações, homologação e adjudicação nas licitações; Decreto nº 
10.024/2019 e respectivas alterações. 
CONTABILIDADE GERAL APLICADA AO AMBIENTE PÚBLICO: Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP) última edição; Princípios fundamentais de contabilidade aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
Patrimônio: componentes patrimoniais; ativo; passivo e situação líquida; equação patrimonial. Fatos contábeis e 
respectivas variações patrimoniais. Conta: conceito; débito; crédito; saldo; função e estrutura das contas; grupos de contas 
patrimoniais e de resultado; plano de contas. Escrituração: conceito; partidas dobradas; lançamento contábil – rotina e 
fórmulas; Livros contábeis.  O regime de caixa e o de competência. Apuração de resultados. Demonstrações Financeiras: 
Balanço Patrimonial; Demonstração do Resultado do Exercício; Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; 
Demonstração dos Fluxos de Caixa; Apresentação das Demonstrações Financeiras; Práticas Contábeis, Estimativas e Erros; 
Eventos Subsequentes à data do Balanço. Lei 4320/64.  Noções de Contabilidade governamental: Manual Básico: Controle 
Interno do Município do TCESP (atualizado e/ou alterado). Índice de Efetividade de Gestão Municipal – IEGM SP. Objetivos 
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de Desenvolvimento Sustentável – ODS 2030. 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: Orçamento Público: Tipos, Dimensões, Aspectos e Natureza Jurídica: 
Princípios Orçamentários, Ciclo Orçamentário, Espécies de Orçamento, Orçamento na Constituição Federal, Plano 
Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual, Créditos orçamentários e adiconais, Restos a pagar, 
dívida pública, receita e depesa pública, Despesa de Exercício Anterior, Lei complementar 101/200 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), Lei 4.320/1964. Constituição Federal 1988 (Título VI – Da Tributação e do Orçamento). 
 
MEDICO PLANTONISTA CARDIOLOGISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências; 
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017 - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº 
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional.  
Fisiologia, Semiologia e Farmacologia cardiovascular. Arritmias, síncope, morte súbita. Doença coronariana aguda e 
crônica. Dislipidemia e aterosclerose. Valvopatias. Hipertensão arterial. Cardiopatias congênitas. Exames complementares 
diagnósticos invasivos ou não. Procedimentos cirúrgicos ou percutâneos. Endocardite infecciosa e febre reumática. 
Cardiopatia e gravidez. Emergências cardiovasculares. Miocardiopatias. Insuficiência cardíaca. Doenças sistêmicas e o 
coração. Hipertensão pulmonar, tromboembolismo pulmonar e cor pulmonar. Tumores cardíacos, doenças do pericárdio, 
doenças da aorta. Avaliação pré- operatória. 
 
MEDICO PLANTONISTA DERMATOLOGISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017 - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº 
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional.  
Dermatose seborréica, psoriasis, ptiriasis rósea de gilbert, líquen plano, outras formas de líquen.  Imunopatologia cutânea. 
Dermatoses eczematosas. Dermatoses eritemato-pápulo-escamosas. Histopatologia das doenças de pele. Púrpuras. 
Escabioses e outras dermatoses parasitárias. Dermatoses metabólicas. Reações de hipersensibilidade da pele: urticária, 
eritema polimorfo, Stevens-Jonhson, lyell. Dermatoses congênitas e hereditárias. Pruridos: estrófulo, nodular de hyde,  
asteatótico, anogenital, idiopático. Dermatoses vésico-bolhosas: pênfigos, duhringbrock, dermatose linear por IgA, herpes 
gestationis, impetigo herpetiforme. Acnes. Micoses. Dermatoses ulcerosas. Doenças do tecido conjuntivo. Anatomia e 
fisiologia da pele. Infecções bacterianas da pele. Micoses superficiais. Micoses profundas. Dermatoviroses. Tumores da 
pele. Linfomas e outros processos malignos. Terapêutica tópica das dermatoses. Cirurgia dermatológica. Leishmaniose e 
hanseníase. 
 
MEDICO PLANTONISTA GASTROENTEROLOGISTA ADULTO 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Abordagem ao paciente com doença gastrointestinal. Métodos de diagnóstico por imagem em gastroenterologia. 
Endoscopia gastrointestinal. Colonoscopia. Hemorragia gastrointestinal alta e baixa. Sangramento gastrointestinal oculto. 
Abdome agudo. Doença do refluxo gastroesofagiano. Esofagites. Neoplasias do esôfago. Doença ulcero-péptica. 
Helycobacter pylori e doenças associadas. Gastrites. Neoplasias do estômago. Má absorção intestinal. Doença celíaca. 
Diarreia aguda. Diarreia crônica. Síndrome do Cólon irritável. Abordagem ao paciente com diarreia e má-absorção. 
Neoplasias do duodeno e da ampola de Vater. Neoplasias do jejuno e do íleo. Transplante de intestino e multivisceral. 
Enteroparasitoses. Neoplasias dos colons e reto. Doenças diverticular do tubo digestivo. Pancreatite aguda. Pancreatite 
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crônica. Neoplasias do pâncreas. Cistos e pseudocistos do pâncreas. Colelitíase e suas complicações. Neoplasias do fígado, 
vesícula e vias biliares. Hepatites agudas. Hepatite crônica. Hepatite autoimune. Cirrose hepática. Disfagia. Odinofagia. 
Icterícias. Aumento do volume abdominal e Ascite. Hipertensão porta. Doenças vasculares do trato gastrointestinal. 
Abdome agudo. Distúrbios da motilidade gastrointestinal. Distúrbios funcionais do tubo digestivo. Doenças inflamatórias e 
anatômicas do intestino, peritônio, mesentério e omento. 
 
MEDICO PLANTONISTA GASTROENTEROLOGISTA PEDIÁTRICO 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Esôfago: Anômalias congênitas. Doença do refluxo gastroesofágico. Hérnia hiatal. Varizes esofageanas. Acalasia. Distúrbios 
funcionais do esôfago. Esofagite eosinofílica e outras esofagites. Ingestão cáustica. Corpos estranhos no esôfago. Estômago 
e Intestino: Doenças pépticas gastroduodenais. H. Pylori. Diarreia aguda, persistente e crônica. Endoscopia digestiva em 
pediatria. Transtornos alimentares e obesidade em crianças e adolescentes. Aleitamento materno. Distúrbios de má 
absorção. Probióticos nos distúrbios grastrointestinais. Alergia alimentar. Doença celíaca. Intolerância aos carboidratos. 
Doença inflamatória intestinal. Parasitoses intestinais. Pólipos intestinais. Distúrbios funcionais do intestino. Doença de 
Hirschsprung. Constipação intestinal. Tumores do trato digestório. Estenose pilórica. Anomalias congênitas do estômago e 
intestino. Divertículo de Meckel. Distúrbio de motilidade intestinal. Doenças obstrutivas intestinais. Abdome agudo. 
Hemorragia digestiva alta e baixa. Corpos estranhos no estômago e intestino. Distúrbios cirúrgicos do ânus reto e cólon. 
Fígado e vias Biliares: Fisiologia e metabolismo. Hepatites: virais e autoimunes. Colestase neonatal. Doenças da vesícula e 
das vias biliares. Atresia de vias biliares. Síndromes colestáticas intra-hepáticas familiares. Hipertensão porta. Alterações 
hepáticas relacionadas à anemia falciforme. Insuficiência hepática aguda. Hepatoxicidade induzida por drogas. 
Hemocromatose hepática. Doenças metabólicas do fígado. Distúrbios do metabolismo dos carboidratos. Distúrbio do 
metabolismo das proteínas. Doença de Wilson. Doença hepática gordurosa não alcoólica. Doença fibrocística do fígado. 
Parasitoses hepáticas. Neoplasias hepáticas. Pâncreas: Pancreatite aguda e crônica. Testes de função pancreática. Tumores 
pancreáticos. Tratamento da insuficiência pancreática.  
 
MEDICO PLANTONISTA NEFROLOGISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Tumores Renais; Manifestações Clínicas Sistêmicas da Insuficiência Renal Crônica; Hipertensão Arterial Primária; 
Hipertensão Arterial Secundária; Uso de Medicamentos na Insuficiência Renal; Terapia Renal Substitutiva (métodos 
dialíticos).Anatomia Renal; Metabolismo do Sódio e Fisiopatologia do Edema; Metabolismo Ácido Básico; Metabolismo e 
Reposição Eletrolítica; Avaliação Clínica e Laboratorial da Função Renal; Investigação por Imagem do Aparelho Urinário; 
Insuficiência Renal Aguda; Insuficiência Renal Crônica; Glomerulopatias Primárias; Glomerulopatias Secundárias; 
Nefropatia Tóxica e Tubulointersticial; Infecção do Trato Urinário; Nefropatia Diabética; Nefrolitíase. 
 
MEDICO PLANTONISTA NEUROLOGISTA CLÍNICO ADULTO 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Anatomia e fisiologia do sistema nervoso central e periférico. Semiologia e exame físico neurológico. Doença 
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cerebrovascular: isquemia e hemorragia. Tumores do SNC. Epilepsia: etiopatogenia, classificação internacional, tratamento 
medicamentoso, estado de mal convulsivo. Hipertensão intracraniana. Doenças desmielinizantes. Síndromes miastênicas. 
Diagnóstico de traumatismo crânio-encefálico. Doenças infecciosas e parasitárias do SNC. Preenchimento da declaração de 
óbito. Cefaleia. 
 
MEDICO PLANTONISTA ONCOLOGISTA CLÍNICO ADULTO 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Marcadores tumorais e noções de radiologia em oncologia (indicações de exames e aplicação em avaliação de resposta e 
estadiamento). Noções de prevenção e exames preventivos. Diagnóstico, estadiamento e tratamento dos seguintes 
tumores: Câncer de mama, coloretal, estômago, esôfago, pâncreas e fígado, pulmão, testículo, bexiga e rim, ovário e 
endométrio, endócrinos, trofoblásticos, pele, cabeça e pescoço, sistema nervoso central, ossos e partes moles e 
desconhecido primário. Conceito de biologia do câncer e oncogênese, introdução aos conceitos de radioterapia, princípios 
de ação dos agentes quimioterápicos (indicações, principais efeitos colaterais e complicações agudas e tardia). lassificação 
de dor oncológica e noções de fisiopatologia e tratamento da dor em pacientes oncológicos. Complicações do uso de 
opióides e controle de sintomas. Epidemiologia e estatísticas de câncer no Brasil. Diagnóstico, estadiamento e tratamento 
das leucemias agudas e crônicas, linfomas, plasmocitopatias, citopatas e doenças mieloproliferativas. Diagnóstico e 
tratamento das emergências oncológicas e síndromes paraneoplásicas. Noções de oncologia cirúrgica. Noções de 
transplante de medula óssea e indicações em tumores sólidos. Introdução aos aspectos básicos de patologia oncológica. 
, 
 
MEDICO PLANTONISTA ORTOPEDISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Anatomia do sistema musculoesquelético e Articular. Exame físico e semiologia ortopédica. Fraturas, luxações e lesões 
ligamentares do esqueleto axial: mecanismo causal, classificação, diagnóstico e tratamento. Fraturas do membro superior 
no adulto e na criança: mecanismo causal, classificação, diagnóstico e tratamento. Fraturas do membro Inferior no adulto e 
na criança: mecanismo causal, classificação, diagnóstico e tratamento. Afecções Infecciosas do aparelho osteomioarticular. 
Patologias congênitas do esqueleto axial, membros superiores e membros inferiores, na criança e no adulto. Vias de acesso 
em cirurgia traumato-ortopedicas. Lesões tumorais e pseudotumorais na criança e no adulto, que afetam o aparelho 
osteomioarticular. Desordens adquiridas acometendo a cartilagem de crescimento. Embriologia, fisiologia do aparelho 
osteomioarticular. Propedêutica e tratamento das deformidades angulares e rotacionais, que acometem o esqueleto axial e 
apendicular. Radiologia convencional e avançada: TC, RM, US. Navegação. Propedêutica e tratamento das afecções 
degenerativas que acometem o esqueleto axial e apendicular. Doenças Ocupacionais Relacionadas ao Trabalho-DORT (ex- 
L.E.R.). Afecções da Coluna Vertebral-Cervicobraquialgias, Dorsalgias, Lombalgias e Lombociatalgias Agudas e Crônicas. 
Urgências e Emergências Traumato-ortopedias. Doenças Osteometabólicas. Conhecimentos inerentes à função, 
observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
MEDICO PLANTONISTA OTORRINOLARINGOLOGISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
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Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Anatomofisiologia clínica das fossas e seios paranasais, laringe, faringe e órgão da audição. Semiologia, sintomatologia e 
diagnósticos das principais afecções da laringe, glândulas salivares, órgão auditivo e seios paranasais. Testes básicos da 
avaliação auditiva: caracterização audiológica das principais patologias do ouvido. Câncer da laringe e hipofaringe: 
glândulas salivares e seios paranasais. Doenças ulcerogranulomatosas em otorrinolaringologia. Deficiências auditivas. 
Anomalias congênitas da laringe. Neuroanatomofisiologia do sistema vestibular. Afecções e síndromes otoneurológicas. 
Paralisia facial periférica. Afecções benignas do pescoço. 
 
MEDICO PLANTONISTA CIRURGIÃO VASCULAR 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Linfangites e erisipela. Linfedemas. Pé diabético. Úlceras de perna. Oclusões arteriais agudas. Traumatismos vasculares. 
Bases da cirurgia endovascular. Terapêutica anticoagulante e fibrinolítica. Terapêutica vasodilatadora e hemorreológica. 
Anatomia cirúrgica vascular. Fisiologia da coagulação e da fibrinólise. Fisiopatologia da aterosclerose. Fisiopatologia da 
isquemia e reperfusão. O exame clínico do paciente vascular. Métodos não invasivos no diagnóstico das doenças 
vasculares. Angiografias. Insuficiência arterial crônica de extremidades. Vasculites. trombofilias. Arteriopatias 
vasomotoras. Aneurismas. Síndromes do desfiladeiro cervical. Insuficiência vascular visceral. Hipertensão renovascular. 
Doença tromboembólica venosa. Varizes e insuficiência venosa crônica. Terapêutica venotônica e linfocinética. 
Amputações. Angiodisplasias. Insuficiência vascular cerebral de origem extracraniana. Anticoagulantes. Aneurismas 
arteriais. Avaliação clínica do paciente vascular. Aneurisma aorta abdominal. Dissecção aguda de aorta. Obstrução arterial 
aguda. Traumatismos vasculares. Doença carotídea extracraniana. Varizes membros inferiores. Trombose venosa 
profunda. Tromboembolismo pulmonar. 
 
MEDICO PLANTONISTA OFTALMOLOGISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Oftalmologia: Anatomia do Olho e Anexos e Vias Ópticas. Fisiologia do Olho e Anexo. Fisiologia da Visão. Farmacologia 
Oftalmológica. Semiologia Lógica. Doenças das Pálpebras e Conjuntiva. Doenças das Vias Lacrimais. Doenças da Córnea. 
Doenças do Cristalino, Cataratas. Doenças da Úvea. Doenças da Retina Vítreo. Doenças do Nervo Óptico e Vias Ópticas. 
Glaucomas. Distúrbios Motores do Olho – Estrabismo e Forias. Refração Ocular e Lentes de Contato. Doenças 
Neurofarmacológicas. Manifestações Oftalmológicas de Doenças Sistêmicas. Oncologia em Oftalmologia. Emergências 
Oftalmológicas. Terapêutica Clínica e Cirúrgica em Patologia Ocular. Oftalmologia Pediátrica. Senilidade Ocular. 
 
MEDICO PLANTONISTA PNEUMOLOGISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Anatomia e fisiologia respiratória; Fisiopatologia respiratória, tabagismo, Métodos diagnósticos em 
pneumologia, Infecções respiratórias bacterianas e virais, Micobacterioses, Micoses pulmonares, Pneumopatias 
supurativas, bronquiectasias e abscesso do pulmão, cisto pulmonar, Asma Brônquica, Tosse Crônica; Tuberculose 
pulmonar; Doença Pulmonar Obstrutiva crônica, Hipertensão arterial pulmonar, Insuficiência respiratória, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA / CONCURSO PÚBLICO / EDITAL NÚMERO 001/2024 26 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA - SP  

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 001/2024  

 

Tromboembolismo venoso, Câncer de pulmão, Outros tumores de tórax, Derrames pleurais, Pneumotórax, Doenças 
pulmonares intersticiais difusas, Sarcoidose, Trauma torácico, Pneumopatias por imunodeficiências, Poluição e doenças 
ocupacionais pulmonares, Más-Formações congênitas pulmonares, Vasculites pulmonares, Síndromes pulmonares 
eosinofílicas, Distúrbios respiratórios do sono, Anomalias da caixa torácica e diafragma, Cirurgia redutora de volume 
pulmonar, Transplante pulmonar, Fibrose cística, Emergências, respiratórias. Traumatismo de Tórax. Saúde Pública: 
Conhecimento em: Epidemiologia, Vigilância Epidemiológica, Doenças de Notificação Compulsória, Imunização. 
 
MEDICO PLANTONISTA PNEUMOLOGISTA PEDIÁTRICO 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Pneumologia: Anatomia e Fisiologia do Sistema Respiratório. Farmacologia do Sistema Respiratório. Asma: definição; 
epidemiologia; patologia; patogenia; diagnóstico; tratamento. Doença pulmonar obstrutiva crônica: definição; 
epidemiologia; fisiopatologia; diagnóstico; tratamento. Pneumonias: etiopatogenia; epidemiologia; diagnóstico; 
tratamento. Critérios de Fine. Diagnósticos diferenciais. Tosse crônica: definição; diagnósticos; roteiro de diagnóstico e 
tratamento. Tuberculose: epidemiologia; etiologia; métodos diagnósticos; diagnóstico; tratamento. Procura de casos. 
Prevenção. Biossegurança. Pneumopatias intersticiais: diagnósticos diferenciais; métodos diagnósticos; tratamento. 
Tromboembolismo pulmonar: epidemiologia; fisiopatologia; diagnóstico; métodos diagnósticos; tratamento e prevenção. 
Influenza: epidemiologia; quadro clinico; diagnóstico; tratamento; prevenção. Pneumologia pediátrica: fibrose cística. 
Pneumonias. Broncoespasmos. Imunodeficiências. Alergias. Supurações pulmonares: bronquectasias. Abcesso pulmonar 
primário e secundário. Sarcoidose: etiopatogenia; diagnóstico; tratamento. Pneumoconioses: definição; classificação; 
diagnóstico; tratamento. Provas de função pulmonar/gasometria: interpretação de resultados. Derrames pleurais. 
 
MEDICO PLANTONISTA ESPECIALISTA EM MEDICINA DE FAMILIA E COMUNIDADE 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Trabalhando com famílias: Ciclo vital, estrutura e dinâmica familiar. Trabalhando em equipe e multidisciplinar. Principais 
técnicas de dinâmica de grupo. Planejamento em saúde. Organização em trabalho com sistema de informação na Atenção 
Primária à Saúde. Identificação dos problemas de saúde da comunidade, particularizando grupos mais vulneráveis. 
Estudos de prevalência e incidência de morbimortalidade e de indicadores de saúde na população. Saúde do adulto e do 
idoso: Estratégia de prevenção das principais doenças crônico-degenerativas do adulto. Programa de imunização do adulto 
e do idoso. Aconselhamento Nutricional do paciente plurimetabólico. Interpretação de exames complementares de apoio 
diagnóstico na atividade clínica diária. Diagnóstico dos problemas mais freqüentes de saúde ocupacional. Atenção básica 
em saúde mental. Diagnóstico e condução clínica dos seguintes agravos do adulto e do idoso: Diabete Melito, Hipertensão 
arterial, Asma e DPOC, Bócio, Hipotireoidismo e Hipertireoidismo, Obesidade, Constipação intestinal, Dor torácica aguda 
não traumática, Lombalgias, Distúrbios urinários do homem adulto, Hanseníase, Tuberculose, Doenças sexualmente 
transmissíveis. Saúde do adolescente e da criança: Cuidados do recém nascido normal e condução da puericultura. 
Imunização da criança e adolescente. Diagnóstico e condução clínica dos seguintes agravos da criança e do adolescente: 
Diarréia, Infecções respiratórias aguda, Epilepsia. Saúde da mulher: Assistência pré-natal. Fatores de risco na gravidez: 
diagnóstico e condução. Distúrbios menstruais. Sangramento uterino anormal, Vulvovaginites, Doenças inflamatórias 
pélvicas. Planejamento familiar. Prevenção do câncer de colo do útero. Menopausa. Conceitos básicos; regulamentação do 
atendimento médico, direitos e responsabilidades do médico. 
 
MEDICO PLANTONISTA GINECOLOGISTA E OBSTETRA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
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PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Ginecologia – Anatomia. Embriologia do sistema urogenital e mamário. Semiologia. Fisiologia. Bioesteroidogênese e 
farmacologia dos hormônios. Puberdade normal e anormal. Climatério. Amenorreias. Hiperandrogenismo. 
Hiperprolactinemias. Estados intersexuais. Infertilidade. Anticoncepção. Doenças sexualmente transmissíveis. Patologia 
benigna de mama. Patologia benigna de vulva. Diagnóstico e tratamento das vulvovaginites. Patologia benigna de vagina. 
Patologia benigna de colo uterino. Patologia benigna de corpo uterino. Patologia benigna de ovário. Patologia maligna de 
mama. Ditopias genitais. Dor pélvica. Emergências ginecológicas. Obstetricia _ Embriogênese e desenvolvimento fetal. 
Anexos do embrião e feto. Trocas materno-ovulares. Endocrinologia do ciclo gestativo. Estudo da bacia. Alterações do 
organismo materno na gravidez. Propedêutica na gravidez: Diagnóstico de gravidez, anmnese, exame físico, exames 
complementares. Assistência pré-natal. Parto e puerpério e lactação normais (estudo clínico e assistência). Analgesia e 
anestesia. Doenças intercorrentes do ciclo grávido puerperal. Doenças hipertensiva (específica e não específica) da 
gestação. Abortamento. Prenhez ectópica. Neoplasia trofoblástica gestacional. Implantações heterotrópicas da placenta. 
DPP. Distúrbios de hemocoagulação, embolia amnótica e choque. Polidramnia, oligodramnia e amniorrexe prematura. 
Prematuridade. Gemelidade. Hidropsia fetal imune e não imune. Gravidez prolongada. Anomalias congênitas. Diagnóstico e 
manejo do diabetes gestacional. Gravidez de alto risco. Alterações relacionadas ao crescimento fetal. Patologias do parto, 
puerpério e lactação. Indicações de cirurgias no ciclo gestativo. Mortalidade materna e perinatal. 
 
MEDICO PLANTONISTA PEDIATRIA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Crescimento e desenvolvimento da criança: do período neonatal à adolescência. Alimentação da criança e do adolescente. 
Morbidade e mortalidade na infância. Imunizações na criança e adolescência. Prevenção de acidentes na infância. 
Assistência à criança vítima de violência. Anemias. Parasitoses intestinais. Distúrbios do crescimento e desenvolvimento. 
Baixa estatura. Obesidade. Infecções urinárias. Hematúrias. Enurese. Encoprese. Constipação crônica funcional na infância. 
Atendimento ambulatorial da criança com deficiência. Dificuldades escolares. Distúrbios psicológicos mais frequentes em 
pediatria. Dores recorrentes na infância. Abordagem do sopro cardíaco na criança. Adenomegalias. Infecções congênitas. 
Asma brônquica. Abordagem do lactente chiador. Infecções de vias aéreas superiores e inferiores. Infecções pulmonares 
bacterianas. Tuberculose na criança. 
 
MEDICO PLANTONISTA ANESTESIOLOGISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Avaliação pré-anestésica: Anamnese, exame clínico, exames complementares;  Avaliação do risco e do estado físico; 
Pacientes em uso agudo e crônico de medicamentos; Farmacologia: dos anestésicos locais, dos anestésicos venosos, dos 
anestésicos inalatórios, do sistema respiratório, do sistema cardiovascular, do sistema nervoso; Transmissão e bloqueio 
neuromuscular, Anestesia inalatória, Bloqueio subaracnóideo e peridural, Bloqueios periféricos (bloqueio do plexo 
braquial, bloqueio de nervos periféricos-Anatomia, técnicas, indicações, contraindicações e complicações); Recuperação 
pós anestésica: Técnicas, indicações e complicações, Monitorização: da função cardiovascular (com monitorização invasiva 
e eco transoperatório), da função respiratória, da função renal, da transmissão neuromuscular, da temperatura corporal, 
do Sistema Nervoso Central, da coagulação (Tromboelastograma); Parada cardíaca e reanimação; Metabolismo (equilíbrio 
hidroeletrolítico e acidobásico); Reposição volêmica e transfusão; Anestesia para cirurgia abdominal; Anestesia em 
urologia; Anestesia em ortopedia (Técnicas, cuidados, indicações e contraindicações; Cirurgia de quadril: fraturas e 
artroplastia total; Cirurgia de joelho: artroscopia e prótese total de joelho; Cirurgia de coluna, ombro, mão e pé; Cirurgia de 
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reimplantação de membros e dedos; Anestesia e sistema endócrino; Anestesia em obstetrícia; Anestesia em urgências e no 
trauma; Anestesia para oftalmologia e otorrinolaringologia; Anestesia para cirurgia plástica e buco-maxilo-facial; Anestesia 
em geriatria; Anestesia para cirurgia torácica; Anestesia e sistema cardiovascular anestesia no cardiopata para cirurgia 
não- cardíaca; Anestesia para cirurgia cardíaca: cardiopatias congênitas, revascularização do miocárdio; Cirurgias 
valvulares, aneurismectomia; Traumatismo cardíaco; Circulação extracorpórea; Suporte mecânico à circulação: balão 
intra- aórtico e ou Anestesia para implante de marca-passo e cardioversão; Anestesia para cateterismo cardíaco 
diagnóstico e terapêutico; Anestesia para cirurgia vascular periférica e de aorta: aneurismas e revascularização; Anestesia 
para procedimentos endovasculares; Anestesia em pediatria; Anestesia para neurocirurgia; Anestesia ambulatorial; 
Anestesia para procedimentos fora do centro cirúrgico; Complicações da anestesia: Choque, Terapia intensiva, Suporte 
ventilatório; Anestesia para transplantes (Cuidados com doadores de órgãos, Preservação de órgãos, 
  
MEDICO PLANTONISTA ANESTESIOLOGISTA INTERVENCIONISTA COM ATUAÇÃO EM ÁREA DE DOR 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Avaliação pré-anestésica: Anamnese, exame clínico, exames complementares;  Avaliação do risco e do estado físico; 
Pacientes em uso agudo e crônico de medicamentos; Farmacologia: dos anestésicos locais, dos anestésicos venosos, dos 
anestésicos inalatórios, do sistema respiratório, do sistema cardiovascular, do sistema nervoso; Transmissão e bloqueio 
neuromuscular, Anestesia inalatória, Bloqueio subaracnóideo e peridural, Bloqueios periféricos (bloqueio do plexo 
braquial, bloqueio de nervos periféricos-Anatomia, técnicas, indicações, contraindicações e complicações); Recuperação 
pós anestésica: Técnicas, indicações e complicações, Monitorização: da função cardiovascular (com monitorização invasiva 
e eco transoperatório), da função respiratória, da função renal, da transmissão neuromuscular, da temperatura corporal, 
do Sistema Nervoso Central, da coagulação (Tromboelastograma); Parada cardíaca e reanimação; Metabolismo (equilíbrio 
hidroeletrolítico e acidobásico); Reposição volêmica e transfusão; Anestesia para cirurgia abdominal; Anestesia em 
urologia; Anestesia em ortopedia (Técnicas, cuidados, indicações e contraindicações; Cirurgia de quadril: fraturas e 
artroplastia total; Cirurgia de joelho: artroscopia e prótese total de joelho; Cirurgia de coluna, ombro, mão e pé; Cirurgia de 
reimplantação de membros e dedos; Anestesia e sistema endócrino; Anestesia em obstetrícia; Anestesia em urgências e no 
trauma; Anestesia para oftalmologia e otorrinolaringologia; Anestesia para cirurgia plástica e buco-maxilo-facial; Anestesia 
em geriatria; Anestesia para cirurgia torácica; Anestesia e sistema cardiovascular anestesia no cardiopata para cirurgia 
não- cardíaca; Anestesia para cirurgia cardíaca: cardiopatias congênitas, revascularização do miocárdio; Cirurgias 
valvulares, aneurismectomia; Traumatismo cardíaco; Circulação extracorpórea; Suporte mecânico à circulação: balão 
intra- aórtico e ou Anestesia para implante de marca-passo e cardioversão; Anestesia para cateterismo cardíaco 
diagnóstico e terapêutico; Anestesia para cirurgia vascular periférica e de aorta: aneurismas e revascularização; Anestesia 
para procedimentos endovasculares; Anestesia em pediatria; Anestesia para neurocirurgia; Anestesia ambulatorial; 
Anestesia para procedimentos fora do centro cirúrgico; Complicações da anestesia: Choque, Terapia intensiva, Suporte 
ventilatório, Dor; Anestesia para transplantes (Cuidados com doadores de órgãos, Preservação de órgãos). Fisiopatogenia 
da dor, etiologia, metodos diagnósticos e terapeuticos das dores agudas, crônicas e dores intratavéis, por meios 
farmacológicos e/ou intervencionista. 
 
MEDICO PLANTONISTA CIRURGIÃO CABEÇA E PESCOÇO 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Anatomia da cabeça e pescoço. Princípios da cirurgia de cabeça e pescoço. Propedêutica e avaliação do paciente cirúrgico. 
Transfusão. Controle hidroeletrolítico e nutricional do paciente cirúrgico. Antimicrobianos em cirurgia geral. Anestésicos 
locais. Anestesia loco regional. Fios de sutura: aspectos práticos do seu uso. Curativos: técnica e princípios básicos. Pré e 
pós-operatório em cirurgias eletivas e de urgência/emergência. Complicações cirúrgicas trans e pósoperatórias. 
Traqueostomia Traumatologia crânio facial. Anomalias congênitas e adquiridas da face (diagnóstico e tratamento). 
Cirurgias estético-funcionais da face. Cirurgias ortognáticas. Tratamento da síndrome da apnéia obstrutiva do sono. 
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Tumores craniofaciais. Reconstruções crânio, cabeça e pescoço. Diagnóstico e tratamento de enfermidades da tiróide 
Esvaziamento cervical. Diagnóstico e tratamento de doenças: das glândulas salivares; tumorais e não-tumorais das 
glândulas salivares; tumores cutâneos em cabeça e pescoço; tumores do nariz e dos seios paranasais; tumores do lábio e 
cavidade oral; tumores da faringe, laringe, tiroide e paratireoide; tumores ósseos em cabeça e pescoço; tumores nervosos 
periféricos e vasculares; Aragangliomas; tumores de partes moles; tumores orbitários; metástases cervicais; 
Hiperparatireoidismo. Reconstrução com retalhos locais (princípios). Retalhos microcirúrgicos para CCP. 
  
MEDICO PLANTONISTA CIRURGIÃO GERAL 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Considerações fundamentais: pré e pós-operatório; respostas endócrinas e metabólicas aos traumas; reposição nutricional 
e hidroeletrolítica do paciente cirúrgico. Trauma; politraumatismo; choque; infecções e complicações em cirurgia. 
Cicatrização das feridas e cuidados com drenos e curativos. Lesões por agentes físicos, químicos e biológicos; queimaduras. 
Hemorragias interna e externa; hemostasia; sangramento cirúrgico e transfusão. Noções importantes para o exercício da 
Cirurgia Geral sobre oncologia; anestesia; cirurgias: pediátrica, vascular periférica e urológica; ginecologia e obstetrícia. 
Antibioticoterapia profilática e terapêutica; infecção hospitalar. Tétano; mordeduras de animais. Cirurgia de urgência; 
lesões viscerais intra-abdominais. Abdome agudo inflamatório, traumático penetrante e por contusão. Sistemas orgânicos 
específicos: pele e tecido celular subcutâneo; tireoide e paratireoide; tumores da cabeça e do pescoço; parede torácica, 
pleura, pulmão e mediastino. Doenças venosa, linfática e arterial periférica. Esôfago e hérnias diafragmáticas. 
 
MEDICO PLANTONISTA CLÍNICO GERAL 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Cardiologia: hipertensão arterial; - Dermatologia: infecções e neoplasias cutâneas, doenças autoimunes que acometem a 
pele e anexos; - Distúrbios hedroeletrolíticos e ácidos-básicos; - Estado de inconsciência; - Hematologia: anemias 
carenciais, anemias hemolíticas, leucoses; - Infectologia: doenças sexualmente transmissíveis, vacinação, profilaxia anti- 
rábica e antitetânica; - Intoxicação e envenenamento; - Noções gerais de Epidemiologia das doenças infecto-contagiosas; - 
Nutrologia: obesidade, anorexia nervosa, bulimia, desnutrição; - Pneumologia: infecções e neoplasias; - Queimaduras; 
Antibioticoterapia. Anemias. Hipertensão arterial. Diabetes. Parasitoses Intestinais. Esquistossomose. Cefaléias. Febre de 
origem indeterminada. Diarréias. Úlcera péptica. Hepatite. Hipertireoidismo. Hipotireoidismo. Insuficiência cardíaca. 
Alcoolismo. Doenças sexualmente transmissíveis. Cardipoatia isquêmica. Arritmias cardíacas. Doença pulmonar obstrutiva 
crônica. Dor toráxica. Dor lombar. Ansiedade. Asma brônquica. Pneumonias. Tuberculose. Hanseníase. AIDS. Leishmaniose. 
Infecção urinária. Enfermidades bucais. Epilepsia. Febre reumática. Artrites. Acidentes por animais peçonhentos. Micoses 
superficiais. Obesidade. Dislipidemias. Infarto agudo do Miocárdio. Edema agudo do Pulmão. Tromboembolismo Pulmonar. 
Principais métodos diagnósticos em Clínica Médica. Com afecções Dermatologicas: infecções e neoplasias cutâneas, 
doenças autoimunes que acometem a pele e anexos; - Distúrbios hedroeletrolíticos e ácidos-básicos; - Estado de 
inconsciência; Anemias carenciais, anemias hemolíticas, leucoses; - Infectologia: doenças sexualmente transmissíveis, 
vacinação, profilaxia anti- rábica e antitetânica; - Intoxicação e envenenamento; - Noções gerais de Epidemiologia 
 
 
MEDICO PLANTONISTA EMERGENCISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
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1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Atendimento de Urgência em: politraumatizados: traumatismos não-intencionais, violência e suicídio; trauma com 
múltiplas vítimas: triagem e prioridade de atendimento e transporte; primeiro atendimento: ABCDE do trauma; avaliação 
do coma; choque hipovolêmico e ressuscitação hidroeletrolítica; manejo das vias aéreas no paciente politraumatizado; 
traumas: torácico, abdominal, cranioencefálico, de coluna, músculo-esquelético, de face e pescoço e da pelve. Doenças 
cardiovasculares: sintomas mais comuns; insuficiência cardíaca; arritmias; cardiopatia isquêmica; hipertensão arterial 
sistêmica. Distúrbios ginecológicos e obstétricos: sangramento vaginal; gravidez ectópica; doença hipertensiva da 
gravidez; violência sexual; parto de emergência. pediatria: acidentes; asma aguda; cetoacidose diabética; síndrome 
nefrítica; infecção urinária febril; distúrbios hidroeletrolíticos e ácido-básicos; meningites; crises convulsivas; dor 
abdominal aguda; urgências cardiológicas; choque; parada cardiorrespiratória básica; parada cardiorrespiratória 
avançada. doenças psiquiátricas: depressão; ansiedade; dependências químicas. distúrbios metabólicos: diabete mélito; 
distúrbios acido-básicos; doenças da tireóide. doenças respiratórias: infecção respiratória; asma brônquica; DBPOC; 
insuficiência respiratória; carcinoma brônquico; tuberculose. 
 
MEDICO PLANTONISTA ENDOSCOPISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Endoscopia digestiva baixa (técnicas diagnostico tratamento e complicações). Esôfago: Esofagites (pépticas, cáusticas, 
específicas); Neoplasias: (diagnóstico); Varizes (classificação, diagnóstico, tratamento, complicações). Estômago: Gastrites 
(classificação, diagnóstico); Neoplasias (classificação, diagnóstico precoce, diagnóstico); Doenças ulcerosas (classificação, 
diagnóstico, tratamento, complicações). Duodeno: Doenças ulcerosas (classificação, diagnóstico, tratamento, 
complicações); Neoplasias; Duodenites específicas. Outros: Pólipos (classificação, tratamento, complicações); Divertículos 
(classificação, tratamento, classificação). Malformações. Endoscopia terapêutica. 
 
MEDICO PLANTONISTA HEMATOLOGISTA E HEMOTERAPEUTA, COM ATUAÇÃO EM ONCOHEMATOLOGIA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Hematopoiese e fisiologia das células sanguíneas. Análise e interpretação de hemograma completo e mielograma. Estudo 
das anemias: anemia hemolítica; anemia de doença crônica; anemias carenciais; anemia microangiopática; 
hemoglobinopatias; mielodisplasia; anemia aplástica; anemia na insuficiência renal crônica; meta-hemoglobinemia. 
Leucocitose e leucopenia. Linfocitose e linfopenia. Diagnóstico e tratamento das: leucemias agudas; doenças 
mieloproliferativas crônicas; doenças linfoproliferativas crônicas; leucemia mieloide crônica; gamopatias monoclonais. 
Classificação, estadiamento e tratamento na Doença de Hodgkin e nos Linfomas não Hodgkin. Distúrbios das plaquetas. 
Coagulopatias hereditárias e adquiridas. Medicina transfusional: Programa Nacional de Sangue; identificação e tratamento 
dos eventos adversos à transfusão. Indicações e complicações do transplante de células tronco alogeneico e autólogo. 
Febre no paciente neutropênico. Manifestações hematológicas na AIDS. Complicações agudas e tardias dos 
quimioterápicos. 
 
MEDICO PLANTONISTA INFECTOLOGISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
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1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Princípios da terapia anti-infecciosa e uso racional de antimicrobianos. Epidemiologia: vigilância epidemiológica e 
investigação epidemiológica (casos e epidemias). Imunização: calendário vacinal, imunobiológicos especiais e eventos 
adversos pós-vacinais. Sepse. Infecções bacterianas: infecção do trato urinário, meningite, pneumonia adquirida na 
comunidade e no hospital, endocardite, infecção da corrente sanguínea, gastroenterocolite, infecções de pele e do tecido 
celular subcutâneo, osteomielite, tuberculose, hanseníase, febre tiloide, tétano, difteria, leptopirose, cólera, Febre 
maculosa. Infecções sexualmente transmissíveis (IST); AIDS, sífilis, gonorreia, linfogranuloma venéreo, cancro mole e 
condiloma acuminado. Infecções causadas por vírus: hepatites virais, monocucleose infecciosa, vírus do grupo Herpes, 
influenza, raiva, arboviroses (dengue, febre amarela), SARS-CovV-2. Doenças exantemáticas. Infecções: micoses 
superficiais, candidíase, paracoccidicidomicose, histoplasmose, criptococose, aspergilose. Infecções por protozoários: 
amebiase, giardiase, toxoplasmose e doenças de Chagas. Parasistose intestinais. Doenças tropicais: malária,calazar, 
leishmaniose tegumentar americana e esquistossomose. Acidentes por animais peçonhentos. Risco de infecção 
ocupacional. Biossegurança. Isolamento e precauções. Conceitos básicos de microbiologia no controle das infecções 
hospitalares. Doenças de notificação compulsória. 
 
MEDICO PLANTONISTA RADIOLOGISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Radiologia em clinica médica adulto e pediátrica (torácica, abdominal, urológica cardíaca) e ortopédica. Ultrassonografia 
em medicina interna adulto e pediátrico (abdome, pelve, cervical, músculo-esquelética, partes moles e tórax). Uso do 
Doppler. Tomografia computadorizada e angiotomografia de todos os segmentos do corpo em pacientes adultos e 
pediátricos. Medicina nuclear. Ressonância magnética. Uso de contraste. Proteção radiológica e efeitos da radiação. Análise 
crítica da decisão, interpretação e escolha dos exames de ecocardiografia, confrontando com outros exames de imagem e 
com a correlação clínica dos pacientes. Ética profissional. 
 
 MEDICO PLANTONISTA INTENSIVISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Ressuscitação cardiopulmonar. Distúrbios do Aparelho Cadiovascular: Infarto agudo do miocárdio, choque cardiogênico, 
dissecções narteriais agudas, aneurismas, arritmias, doenças tromboembólicas, doenças valvulares agudas, angina instável, 
angina estável, emergências e urgências hipertensivas, edema agudo do pulmão, trauma cardiovascular, endocardites 
infecciosas, pós-operatório de cirurgias cadiovasculafres, choque hipovolêmico, choque obstrutivo, choque distributivo, 
doenças vasculares do colágeno; Distúrbios do Aparelho Respiratório: Síndromes respiratórias agudas, doença pulmonar 
obstrutiva crônica, asma, insuficiência respiratória aguda, embolia pulmonar, embolia gordurosa, síndromes aspirativas, 
afogamento, edema agudo de pulmão; Ventilação Mecânica: indicações, técnicas e desmame; Pneumonias, infecções das 
vias aéreas superiores e inferiores, trauma torácico; Distúrbios Hidroeletrolíticos e Endócrinos: acidose e alcalose 
respiratória, acidose e alcalose metabólica, acidose e alcalose mista, comas, descompensação diabética, cetoacidose 
diabética, distúrbios hidroletrolíticos do sódio, potássio, cálcio, magnésio e cloro, acidose láctica, coma mixedematoso, 
insuficiência adrenal aguda; Distúrbios genitourinários: insuficiência renal aguda e crônica, indicações de diálise (todos os 
tipos), trauma renal, infecções renais e urinárias, trauma genital, infecções genitais, doença inflamatória pélvica, 
complicações do parto, abortamento, eclampsia; Distúrbios do Sistema Gastrointestinal: Trauma gastrointestinal, 
sangramento gastrointestinal agudo e crônico, úlceras do tubo digestivo, varizes esofageanas, hipertensão porta, colites, 
diverticulite, insuficiência hepática, encefalopatia hepática, isquemia mesentérica, pancreatites, estenoses cáusticas; 
distúrbios neurológicos: acidente vascular cerebral, infecções do sistema nervoso central, trauma crânio encefálico, 
epilepsias, convulsão, Guilhan Barré, Miastenia gravis, hemorragia subaracnoidea, neurotoxoplasmose, hidrocefalia; 
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Antimicrobianos: indicações de uso, contraindicações, efeitos colaterais, associações medicamentosas; Cateteres Centrais e 
Periféricos: técnicas de punção, indicações de pressão venosa central e de monitorização invasiva, infecções dos cateteres 
periféricos e centrais; Síndrome da Resposta Inflamatória Sistêmica; Síndromes de Compartimento: vasculares, craniana, 
torácicas e abdominais; quadros infecciosos: sepses, dengue, AIOS, malária, hepatites, febre das montanhas rochosas, 
pacientes com deficiências imunitárias, síndrome de disfunção de múltiplos órgãos; distúrbios hematológicos: doenças 
hemorrágicas, anemias, hemofilias, estados de hipercoagulação e trombose, anemia hemolítica; intoxicações exógenas: 
atendimento primário, antídotos; técnicas de monitorização cardiovascular invasiva; hipotermia e hipertermia; condutas 
na abordagem do paciente com dor aguda. 
 
MEDICO PLANTONISTA UROLOGISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Doenças sexualmente transmissíveis. Ética profissional. Anatomia cirúrgica e imagenologia do trato urinário e genital. 
Traumatismo urogenital. Tumores renais. Tumores de próstata. Tumores de bexiga. Tumores da suprarrenal. Tumores do 
uroepitélio alto. Tumores de testículo. Tumores de pênis. Litíase urinária. Infecções urinárias. Tuberculose urogenital. 
Transplante renal. Uropediatria. Infertilidade masculina. Disfunção erétil. Urologia feminina. Uroneurologia. Endourologia 
e cirurgia videolaparoscópica. 
 
MEDICO PLANTONISTA GERIATRA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Teorias, fisiologia e biologia do envelhecimento; Aspectos psicológicos e sexualmente no idoso; Distúrbio genéticos e 
envelhecimento; Doenças atrogênicas e dosagem medicamentosa no tratamento do idoso. Principais doenças do coração, 
artérias e veias; Distúrbios do ritmo e da condução cardíaca; Síncope, morte súbita e ressuscitação cardio-respiratória; 
Fatores de risco para doenças cardiovasculares; Cirurgia da cardiopatia isquêmica, valvular e outras; Marcapasso cardíaco 
artificial; Doenças do coração e dos vasos sangüíneos: coração senil; alterações valvulares; endocardites; insuficiência 
coronariana, síndromes anginosas e infarto agudo do miocárdio; miocardiopatias; pericardite; dor pulmonale; arritmias; 
hipertensão e hipotensão arterial; arteriopatias e arterites; doenças das veias e dos linfáticos; Aparelho cardiovascular: 
importância, investigação, problemas mais freqüentes das cardiovasculopatias no idoso; fisiopatologia do aparelho 
cardiovascular na velhice. Disfunções da Tireóide e Diabetes Mellitus. Dor crônica; Dermatopatias – como reconhecer e 
tratar; Insuficiência vascular periférica e doença cérebro-vascular; Parkinson, Demência e Alzheimer; Farmacologia em 
Geriatria; Climatério e reposição hormonal; Disfunção erétil e doenças da próstata; Exercícios na 3ª idade; Impactos do 
envelhecimento populacional do Brasil; Política de atenção à saúde do idoso; O papel das instituições na assistência à 
saúde do idoso; O envelhecimento de tecidos e células; Aspectos metabólicos e estruturais do envelhecimento; Teorias 
sobre o envelhecimento; Particularidades da terapêutica do idoso; Aterosclerose e envelhecimento. Sistema nervoso: 
neuropatologia do envelhecimento; investigação do SN em geriatria; afecções mais freqüentes do envelhecimento; estados 
psiquiátricos mais freqüentes. Doenças do sistema nervoso: acidentes vasculares cerebrais; síndrome demencial; 
hidrocefalia; encefalopatias metabólicas e inflamatórias; tumores cerebrais; síndromes medulares; neurossífilis; epilepsias; 
traumatismo craniano; neurites, polineurites e nevralgias; miopatias. 
 
MEDICO PLANTONISTA PSIQUIATRA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
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1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Principais evoluções modernas na consideração da doença mental. Psiquiatria Forense. Política da Saúde Mental. 
Psiquiatria Comunitária. Código de Ética Médica. Transtornos mentais orgânicos. Transtornos mentais e de 
comportamento decorrentes do uso de substancia psicoativa. Transtornos do humor [afetivos]. Transtornos neuróticos, 
relacionados ao estresse e somatoforme. Síndromes comportamentais associadas a perturbações fisiológicas e fatores 
físicos. Transtornos de personalidade e de comportamentos em adultos. Retardo mental. Transtornos do desenvolvimento 
psicológico. Transtornos emocionais e de comportamento com início usualmente ocorrendo na infância e adolescência. 
Legislação. Alcoolismo: conceito e quadros clínicos. Demências: conceito, classificação, quadros clínicos. Esquizofrenias: 
conceito, classificação e tratamentos. Aspectos psiquiátricos das epilepsias, manifestações principais, tratamentos. Psicose 
maníacodepressiva: conceito, classificação e tratamento. Neuroses: histórico, conceito, classificação e tratamento. 
Toxicomanias: conceito, conduta terapêutica. Personalidade: conceitos, desenvolvimento. Terapêutica psiquiátrica: 
psicofarmacoterapia – classificação e indicações principais. Convulsoterapia: principais tipos e indicações na atualidade. 
Psicoterapias: conceito, histórico, tipos e formas, indicações principais. Oligofrenias: conceito, classificação e conduta. 
Personalidade psicopática: conceito, abordagem terapêutica. Psiquiatria Social e Saúde Mental. Saúde Comunitária, Análise 
previdenciária, Saúde da família, Medicina preventiva, Cuidados gerais com o paciente em medicina interna. Delirium, 
demência, transtornos amnésticos e outros transtornos cognitivos; Transtornos por uso de susbstâncias psicoativas; 
Outros transtornos psicóticos: esquizoafetivo, esquizofreniforme, psicótico breve, delirante persistente e delirante 
induzido; Síndromes psiquiátricas do puerpério; Transtornos do humor; Transtorno obsessivo compulsivo e transtornos 
de hábitos e impulsos; Transtornos fóbicos--‐ansiosos: fobia específica, social e agorafobia; Outros transtornos de 
ansiedade: pânico e ansiedade generalizada; Transtornos alimentares; Transtornos do sono; Transtornos de adaptação e 
transtorno de estresse pós--‐ traumático; Transtornos somatoformes; Transtornos dissociativos; Transtornos da 
identidade; Transtornos da personalidade; Transtornos factícios, simulação, não adesão ao tratamento; Retardo mental; 
Transtornos do desenvolvimento psicológico; Transtornos comportamentais e emocionais que aparecem habitualmente 
durante a infância ou adolescência; Transtornos psiquiátricos relacionados ao envelhecimento; Interconsulta psiquiátrica; 
Emergências psiquiátricas Reabilitação em psiquiatria; Epidemiologia dos transtornos psiquiátricos; Classificação em 
psiquiatria. Portaria Consolidação 3, de 28/09/2017, anexo V – Rede de Atenção Psicosocial. 
 
MEDICO PLANTONISTA HOMEOPATA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Filosofia Homeopática: Histórico e Evolução do pensamento médico A história da homeopatia após Hahnemann. O 
princípio da similitude na história da medicina. Patogenesia. Histórico do conceito de doença. Visão hahnemanniana sobre 
o homem, abordando os conceitos de saúde, doente, doença e cura. Mecanismos defensivos e curativos do organismo. 
Doença aguda: conceito, caracterização, classificação segundo Hahnemann. Gênio epidêmico: conceito, caracterização, 
pesquisa. Doença crônica - evolução do conceito de doença em Hahnemann: Syphilis-Sycose-Psora. Cura - Conceito e 
significado. Compreensão das leis de cura. Obstáculos à cura. Possibilidades e limitações da homeopatia. Correntes 
terapêuticas. Semiologia Homeopática. Individualização do doente e do medicamento. Sintomas. Anamnese homeopática. 
Avaliação clínica. Clínica e Terapêutica Homeopática. Diagnósticos em homeopatia. Compreensão do caso. Prescrição 
homeopática: correntes terapêuticas: unicismo, pluralismo, alternismo, complexismo, isopatia, etc.; Primeira prescrição. 
Prognóstico clínico dinâmico e segunda prescrição. Casos Clínicos Matéria Médica Homeopática: conceitos: tipos e 
estrutura; medicamentos policrestos e semipolicrestos. 
Farmácia Homeopática. Medicamentos homeopáticos. Métodos e escalas de preparação. Veículos homeopáticos. Formas 
farmacêuticas. Receituário homeopático. 
 
MEDICO PLANTONISTA ESPECIALISTA EM MEDICINA FÍSICA E REABILITAÇÃO 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
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Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Amputados de membros superiores: avaliação funcional e reabilitação. Reabilitação em câncer: critérios clínicos e 
funcionais. Diagnóstico e reabilitação na Sacopernia e Osteoporose. Diagnóstico e Reabilitação nas Disfagias. A criança com 
alterações do desenvolvimento neuropsicomotor: avaliação funcional e tratamento integral. Doenças neuromusculares – 
avaliação e tratamento da incapacidade. Trauma raquimedular: aspectos físico-funcionais, correlação anátomo-funcional, 
reabilitação. Reabilitação nas alterações cardiovasculares: avaliação da incapacidade, e reabilitação nas fases críticas, 
agudas e crônicas. Neuromodulação e suas implicações na Medicina Física e de Reabilitação. Síndrome do Zika Virus, 
manifestações na criança e na vida adulta, e o impacto na reabilitação. Covid-19 – Comorbidades e consequências 
funcionais. 
 
MEDICO PLANTONISTA MASTOLOGISTA 
Legislação do Sistema Único de Saúde – SUS: Constituição da República Federativa do Brasil (Com as Emendas 
Constitucionais): Art.196 a 200; Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações - Dispõe sobre as condições para a 
promoção e recuperação da saúde e dá outras providências; Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011; Lei n° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990 e alterações – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e dá outras providências;  
PORTARIA MS/GM 2436, DE 21/09/2017  - Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 
diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) E PORTARIA MS/GM Nº  
1604, DE 18/10/2023 - Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Conhecimentos de Saúde Pública: Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República 
Federativa do Brasil – Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Anatomia, histologia e fisiologia da mama. Patologias benignas da mama. Anomalias do desenvolvimento mamário. Exames 
de imagens em mastologia, indicação, interpretação de biópsias. Biologia molecular em câncer de mama. Aspectos 
anatomopatológicos em câncer de mama. Seguimento pós-tratamento do câncer de mama. Interpretação de ensaios 
clínicos. Propedêutica: anamnese e exame físico. Diagnóstico clínico das alterações mamárias. Dores na região da mama. 
Métodos diagnósticos complementares. Técnica e interpretação de mamografias. Imaginologia mamária. Propedêutica 
invasiva. Lactação: fisiologia da lactação. Patologia da lactação. Patologias benignas: alterações funcionais benignas da 
mama. Neoplasias benignas. Doenças infecciosas da mama. Necrose gordurosa da mama. Fluxos papilares. Cirurgias das 
alterações benignas da mama. Patologia mamária na infância e na adolescência. Patologia mamária no homem. Oncologia 
mamária: carcinogênese mamária. História natural do câncer de mama. Biologia celular e molecular no câncer de mama. 
Fatores prognósticos do câncer de mama. Cirurgia do câncer de mama. Linfonodo sentinela. Hormonioterapia do câncer de 
mama. Princípios de quimioterapia. Quimioterapia do câncer de mama. Carcinoma inflamatório. Câncer de mama na 
gravidez e lactação. Câncer oculto de mama. Reabilitação e suporte: linfedema de membro superior: prevenção e 
tratamento. Genética e câncer de mama. Imunologia do câncer de mama. Epidemiologia e fatores de risco do câncer de 
mama. Prevenção primária do câncer de mama. Detecção precoce do câncer de mama. Lesões não palpáveis de mama. 
Tumores filoides e sarcomas. Carcinoma in situ de mama. Estadiamento do câncer de mama. Doenças de Paget. Citologia e 
histopatologia do câncer de mama. Câncer de mama nas jovens e idosas. Câncer de mama bilateral. Princípios de 
radioterapia. Radioterapia no câncer de mama. Recidivas locais após cirurgia. Seguimento após câncer de mama. 
Fisioterapia no câncer de mama. Aspectos psicossociais do câncer de mama. Tratamento paliativo. Cirurgia plástica das 
mamas: reconstrução mamária. Princípios de cirurgia estética das mamas.  
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ANEXO II– DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES 
 

 
AGENTE DE FISCALIZAÇÃO 
Executa atividades de fiscalização em áreas administrativas, também em áreas específicas de responsabilidade do 
município, na fiscalização de obras e irregularidades em prédios, residências e comerciais; fiscalização de serviços 
concedidos ou permitidos, inclusive os de transportes; fiscalização de cumprimentos de posturas municipais; fiscalização 
do uso e ocupação do solo. Executa outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato. 
 
INTERPRETE DE LIBRAS 
Efetua comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e surdos-cegos, surdos-cegos e ouvintes por meio da 
Língua Brasileira de sinais para língua oral e vice-versa. Atua em salas de aula, ou em eventos ligados ao ensino, para 
realizar a interpretação por meio da Língua Brasileira  de sinais; coleta informações sobre o conteúdo a ser trabalhado 
para facilitar a tradução da língua no momento das aulas e atividades escolares; planeja antecipadamente, junto com o 
professor responsável pela disciplina, ano ou fase, sua atuação e limites no trabalho a ser executado; auxilia os professores 
nas adaptações curriculares, a atividades e avaliações de forma dinâmica e coerente com a área e especificidades dos 
alunos; participar de atividades extraclasse, como palestras, cursos, jogos, encontros, debates e visitas, junto com a turma 
em que exercite a atividade como intérprete; interpretar a língua de forma fiel não alterando a informação a ser 
interpretada; participar de atividades não ligada ao ensino, em que se faça necessária à realização de interpretação da 
Língua Brasileira de Sinais; planejar; elaborar e executar curso de LIBRAS; conhecer e utilizar métodos; técnicas e 
procedimentos atualizados para tradução e interpretação de LIBRAS; traduzir publicações e/ou avaliações institucionais 
em português escrito para vídeos em Língua Brasileira de Sinais; traduzir vídeos de Língua Brasileira de Sinais para o 
português escrito. Analisa e emite parecer sobre traduções realizadas; esclarece dúvidas de todos os envolvidos no 
processo ensino-aprendizagem; elabora recursos comunicacionais acessíveis; promover encontros e seminários para a 
comunidade. Executa outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior hierárquico. 
  
BIBLIOTECÁRIO 
Disponibiliza informação em qualquer suporte, gerencia unidades como bibliotecas, centros de documentação, centros de 
informação e correlatos, além de redes e sistemas de informação. Trata tecnicamente e desenvolve recursos 
informacionais; dissemina informação com o objetivo de facilitar o acesso e geração de conhecimento; desenvolve estudos 
e pesquisas; realiza difusão cultural; desenvolve ações educativas. Executa outras tarefas que lhe forem atribuídas pelo 
superior imediato.  
   
CONTROLADOR INTERNO  
Executar a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos e das entidades públicas da 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 
de subvenções e renúncia de receitas; Verificar a exatidão e a regularidade das contas e a boa execução do orçamento, 
adotando medidas necessárias ao seu fiel cumprimento; Realizar auditoria e exercer o controle interno e a conformidade 
dos atos financeiros e orçamentários dos órgãos do Poder Executivo com a legalidade orçamentária do Município; 
Promover a interlocução com os órgãos de controle externo, acompanhando os processos administrativos decorrentes da 
atuação destes; Avaliar os resultados, quanto à eficácia e à eficiência, da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e 
fiscal, nos órgãos públicos da Administração Municipal, bem como da aplicação das subvenções e dos recursos públicos, 
por entidades de direito privado; Exercer o controle das operações de crédito e garantias, bem como dos direitos e haveres 
do Município; Examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das licitações e contratos, 
sob os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade; Orientar e supervisionar tecnicamente as 
atividades de fiscalização financeira e auditoria na Administração Municipal; Expedir atos normativos concernentes à 
fiscalização financeira e à auditoria dos recursos do Município; Proceder ao exame prévio nos processos originários dos 
atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos da Administração Pública Municipal e nos de aplicação de 
recursos públicos municipais nas entidades de direito privado; promover a apuração de denúncias formais, relativas a 
irregularidades ou ilegalidades praticadas, em relação aos atos financeiros e orçamentários, em qualquer órgão da 
Administração Municipal; Propor ao Prefeito Municipal a aplicação das sanções cabíveis, conforme a legislação vigente, aos 
gestores inadimplentes, podendo, inclusive, sugerir o bloqueio de transferências de recursos do Tesouro Municipal e de 
contas bancárias; sistematizar informações com o fim de estabelecer a relação custo/benefício para auxiliar o processo 
decisório do Município; Implementar o uso de ferramentas da tecnologia da informação como instrumento de controle 
social da Administração Pública Municipal; Tomar medidas que confiram transparência integral aos atos da gestão do 
Executivo Municipal, inclusive dos órgãos da Administração Indireta; Implementar medidas de integração e controle social 
da Administração Municipal; Promover medidas de orientação e educação com vistas a dar efetividade ao Controle Social e 
à Transparência da Gestão nos órgãos Administração Pública Municipal; Proceder, no âmbito do seu Órgão, a gestão e ao 
controle financeiro dos recursos orçamentários previstos na sua Unidade, bem como a gestão de pessoas e recursos 
materiais existentes, em consonância com as diretrizes e regulamentos emanados do Chefe do Poder Executivo; Velar para 
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que sejam revistos ou suspensos temporariamente os contratos de prestação de serviços terceirizados, assim considerados 
aqueles executados por uma contratada, pessoa jurídica ou física especializada, para a contratante Prefeitura Municipal, 
caso a contratada tenha pendências fiscais ou jurídicas; e exercer outras atividades correlatas. 
 
MEDICOS 
Recepcionar e identificar o paciente, explicando os procedimentos a serem realizados; atuar como médico em equipe 
multiprofissional, no desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de Saúde e 
nas comunidades locais, realizando clínica aplicada; realizar visitas domiciliares; realizar atendimento ao acidente de 
trabalho; emitir atestado de óbito; realizar procedimentos cirúrgicos simples, primeiros socorros e urgências com 
encaminhamentos com ou sem preenchimento dos prontuários; estar disponível como apoio matricial de capacitação na 
sua área específica; executar atividades correlatas. 
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ANEXO III – DETALHAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
 
 
 

Matéria 
Nº de 

Alternativas 
Nº de Questões 

Pontuação por 
questão 

Pontuação total 

LINGUA PORTUGUESA 04 10 0,25 2,50 

MATEMÁTICA 04 05 0,25 1,25 

CONHECIMENTOS GERAIS 04 05 0,25 1,25 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 04 20 0,25 5,00 

Total - 40 questões - 10 pontos 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA / CONCURSO PÚBLICO / EDITAL NÚMERO 001/2024 38 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA - SP  

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 001/2024  

 

 

ANEXO IV - CRONOGRAMA PREVISTO 
 

ITEM ETAPAS / FASES DATAS / PERÍODOS 

01 Lançamento do Edital de Abertura. 05/04/2024 

02 INSCRIÇÕES VIA INTERNET.  05/04/2024 a 06/05/2024 

03 Período de solicitação de isenção da taxa de pagamento. 05/04/2024 à 08/04/2024 

04 Lista de Isenções Deferidas. 17/04/2024 

05 Último dia para pagamento da taxa de inscrição. 08/05/2024 

06 
Divulgação da LISTA PROVISÓRIA DE INSCRIÇÕES DEFERIDAS, da LISTA DE 
PCD (Pessoas com Deficiências) DEFERIDAS e INDEFERIDAS e da LISTA PPP 
(Pessoas Pretas e Pardas) DEFERIDAS e INDEFERIDAS. 

10/05/2024 

07 
Divulgação da lista de HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES DEFERIDAS e do 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AS PROVAS OBJETIVAS com locais e 
horários. 

27/05/2024 

08 PROVA OBJETIVA. 02/06/2024 

09 Divulgação dos GABARITOS PRELIMINARES das Provas Objetivas. 03/06/2024 

10 Divulgação dos GABARITOS OFICIAIS das Provas Objetivas.  11/06/2024 

11 Divulgação das LISTAS PROVISÓRIAS DE RESULTADOS. 11/06/2024 

12 Edital de Convocação para realização da Perícia Médica 17/06/2024 

13 Realização da Perícia Médica 19/06/2024 

14 Resultado preliminar da Perícia Médica 20/06/2024 

15 Resultado Definitivo da Perícia Médica 27/06/2024 

16 LISTAS DE CLASSIFICAÇÃO FINAL. 27/06/2024 

17 HOMOLOGAÇÃO. 27/06/2024 

 
OBS: Este cronograma é previsto, podendo sofrer alterações de datas a critério da Organizadora do Concurso Público e 
da Prefeitura Municipal, cabendo aos candidatos à obrigação de acompanhar as publicações oficiais no site 
www.abconcursospublicos.org 

http://www.abconcursospublicos.org/
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(  ) Sou pessoa com deficiência, mas NÃO necessito de condição especial para realização da Prova Objetiva. 

(  ) Sou pessoa com deficiência e necessito  de  condição  especial  para  realização  da  Prova  Objetiva.  

Necessito de  ________________________________________________________________________________________ conforme laudo 

médico. 

ANEXO V - AUTO DECLARAÇÃO PcD 
(para Pessoas com Deficiência) 

 
 

Eu, , abaixo assinado, de 

nacionalidade  , nascido em  / / , no município de 

 , estado  , filho de 

e de 

 , estado civil  , residente e domiciliado 

à 

 CEP nº  , portador da cédula de identidade 

nº  , expedida em  / / , órgão expedidor  , CPF nº  , 

inscrito para o cargo de  _____,  declaro, sob as penas da lei, que sou pessoa com 

deficiência e me enquadro na CID . 

 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

Paulínia,  _______de ____________________ de 20_____. 
 
 
 
 

 

______________________________________ 
ASSINATURA DO CANDIDATO 

 

 
OBS: Esta solicitação deve ser enviada via upload até o último dia de inscrição. 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO PARA TRATAMENTO POR NOME SOCIAL 

*O presente anexo deve ser preenchido apenas por pessoas que desejam tratamento por nome social. 
 

 
Eu,    (nome que consta no 

RG), abaixo assinado, de nacionalidade  , nascido em  /  / , no município 

de  , estado  , filho de 

e de 

 , estado civil  , residente e domiciliado 

à    

  CEP nº  , portador da cédula de identidade nº  , expedida em 

 / / ,  órgão  expedidor  ,  CPF  nº  ,  inscrito  para  o  cargo  de 

  , com número de inscrição  , declaro nos termos do Artigo 2º, do 

Decreto nº 55.588 de 17 de Março de 2010, que sou identificado(a), reconhecido(a) e denominado(a) 

em minha  inserção social  pelo nome de 

 de modo que solicito a inclusão 

e uso deste nome social em todas as fases do certame para qual estou me candidatando, conforme ficha 

de inscrição anexa, devendo ser o único nome a constar em toda e qualquer publicação referente a este 

certame. 

 
 
 
 

Paulínia,  _______de ___________________ de 20_____. 
 
 
 
 
 

 

______________________________________  

ASSINATURA DO CANDIDATO  

(RECONHECER FIRMA ou ASSINATURA DIGITAL) 
 
 

 
OBS: Esta solicitação deve ser enviada via upload até o último dia de inscrição. 
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ANEXO VII - AUTO DECLARAÇÃO PPP 
(para Pessoas Pretas ou Pardas) 

 

 
Eu,    (nome que consta no 

RG), abaixo assinado, de nacionalidade  , nascido em  /  / , no município 

de  , estado  , filho de 

e de 

 , estado civil  , residente e domiciliado 

à    

  CEP nº  , portador da cédula de identidade nº  , expedida em 

 / / ,  órgão  expedidor  ,  CPF  nº  ,  inscrito  para  o  cargo  de 

  , declaro ser negro(a), da cor (  ) PRETA ou (  ) PARDA, e opto por concorrer às 

vagas reservadas nos termos da Lei Municipal nº 3.979/2021e posteriores alterações. 

 

Declaro, ainda, estar ciente de que: 

1) As vagas reservadas destinam-se às pessoas que apresentem características fenotípicas de pessoa negra 

que assim sejam socialmente reconhecidas, não sendo suficiente minha identificação pessoal e subjetiva;  

2) Nos termos do Edital de Abertura do Concurso Público, a presente autodeclaração e a fotografia por 

mim apresentadas serão analisadas pela Banca Examinadora da ABCP, a qual poderá, a qualquer tempo, 

convocar-me para entrevista pessoal;  

3) Se no procedimento adotado pela Banca Examinadora da ABCP para Avaliação da Veracidade da 

Autodeclaração de Candidatos Negros for verificada a falsidade da autodeclaração, serei eliminado do 

Concurso Público, após procedimento administrativo no qual me seja assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Paulínia,  _______de ___________________ de 20_____. 
 
 
 
 

 

______________________________________  

ASSINATURA DO CANDIDATO  

(RECONHECER FIRMA ou ASSINATURA DIGITAL) 
 
 

OBS: Esta solicitação deve ser enviada via upload até o último dia de inscrição. 


